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CNTS define ações e atividades para 2008
As ações e atividades da CNTS 

para 2008 foram divididas 
em cinco campos de atuação: 

estrutura organizacional, atendi-
mento à base, formação, atuação 
em espaços políticos e bandeiras 
de luta. Esta é a principal novida-
de do Planejamento Estratégico 
aprovado pela diretoria plena da 
Confederação em reunião realizada 
na última semana de novembro. O 
detalhamento do plano de trabalho 
deverá ser feito em reunião da Di-
retoria prevista para fevereiro. A 
CNTS aguarda sugestões de todos 

os dirigentes que participaram da 
elaboração do planejamento. 

Além da definição das ações 
para o próximo ano, os dirigentes 
participaram de debates sobre temas 
atuais, como a conjuntura econômi-
ca e o mercado de trabalho, e sobre 
os principais projetos de interesse da 
classe trabalhadora em tramitação 
na Câmara dos Deputados e no Se-
nado. O encontro foi encerrado com 
um jantar de confraternização entre 
os diretores, conselheiros, assessores 
e funcionários da Confederação.

Pág. 3

Uma das ações aprovadas pela 
diretoria plena da CNTS trata de 
uma campanha de coleta de assi-
naturas para abaixo assinado a ser 
enviado ao Congresso Nacional pela 
rejeição do PLS 26/07, do senador 
Tião Viana (PT-AC), que altera a 
Lei 7.498/86, que dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da 
Enfermagem. O senador propõe 
que, a partir de 31 de dezembro de 
2017, “fica vedada a inscrição de au-

xiliares e técnicos de enfermagem e 
de parteiras nos conselhos regionais 
de enfermagem” que não tenham 
curso superior. A CNTS enviou ofí-
cio ao senador Cristovam Buarque 
(PDT-DF), presidente da Comissão 
de Educação do Senado, onde tra-
mita a proposta, em que manifesta 
sua preocupação e avalia o projeto 
como “prejudicial a essa gama de 
trabalhadores”.
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Diga não ao PLS 26/07!
CNTS abre campanha pela rejeição da proposta que 

extingue profissão de Auxiliar e Técnico de Enfermagem

A atualidade e re-
levância dos temas e 
a intensa participa-
ção dos delegados 
foram ressaltadas na 
avaliação feita pelos 
dirigentes da CNTS 
que representaram a 
Confederação na 13ª 
Conferência Nacional 
de Saúde. 
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Diretores da CNTS ressaltam  
temas e participação na 13ª CNS
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Diretores da CNTS 
avaliam 2007 e revelam 
expectativas para 2008
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Retrospectiva 2007 – os 
fatos que marcaram a 

atuação da CNTS
Págs. 6 e 7

Mário Jorge dos Santos Filho, Valdirlei 
Castagna, Domingos Jesus de Souza, Paulo 

Mário Jorge dos Santos Filho, Valdirlei 
Castagna, Domingos Jesus de Souza, Paulo 

Mário Jorge dos Santos Filho, Valdirlei 

Pimentel, Jânio Silva e José Caetano Rodrigues  
Castagna, Domingos Jesus de Souza, Paulo 

Pimentel, Jânio Silva e José Caetano Rodrigues  
Castagna, Domingos Jesus de Souza, Paulo 

(a partir do 2º à esquerda)
Pimentel, Jânio Silva e José Caetano Rodrigues  

(a partir do 2º à esquerda)
Pimentel, Jânio Silva e José Caetano Rodrigues  

Companheiro (a) 

É Natal. O espírito de amor e fraternidade 
renasce e com ele renova-se a esperança de 
todos nós. Este mesmo espírito também nos 
faz analisar as ações praticadas durante o ano 
que finda: as lutas travadas no cotidiano, com 
suas vitórias e derrotas, na busca de melhores 
condições de vida e de trabalho. Também 
é chegada a hora de traçarmos metas para 
avançarmos no novo ano. Ao saldo positivo de 
alegrias e conquistas juntamos o desejo
de que o Ano Novo nos traga a convicção e a 
unidade necessária para buscar alternativas 
na defesa dos trabalhadores da saúde, exigir 
saúde pública e de qualidade acessível a toda 
a população e alcançarmos as transformações 
sociais que tanto sonhamos. 

Feliz Natal
Próspero Ano Novo

São os votos da Diretoria da CNTS
Dezembro de 2007
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Ampliação dos espaços de 
representação dos traba-
lhadores da saúde, atu-

ação permanente no Congresso 
Nacional, junto a órgãos gover-
namentais, ao movimento sindical 
e às entidades de classe na defe-
sa dos direitos 
trabalhistas e 
sociais, maior 
integração com 
as federações e 
sindicatos, pro-
gramas de capaci-
tação dos dirigen-
tes sindicais foram 
as atividades que 
marcaram o ano 
de 2007 da Confe-
deração Nacional 
dos Trabalhadores na 
Saúde. A avaliação 
é unânime entre 
seus diretores, que 
apontam o ano que 
finda como um grande 
momento de mudanças 
na construção de uma gestão atu-
ante, democrática, transparente e 
participativa.

Para 2008, as expectativas dos 
dirigentes da CNTS passam pela 
continuidade do trabalho conjun-
to, agora com a definição de po-
sicionamentos, de estratégias de 
atuação e de metas a serem cum-
pridas, de forma compartilhada. 
A previsão é de que teremos à 

frente um ano difícil em termos 
de propostas que tramitam na Câ-
mara dos Deputados, no Senado 
e pelos gabinetes ministeriais, a 
exemplo das reformas previden-
ciária, trabalhista e sindical.

Especificamente na área da 
saúde há projetos de extrema re-

levância como o que 
define a jornada de 
30 horas semanais 

para os profissio-
nais da enfermagem, 
o que define as atri-
buições exclusivas dos 

médicos e o que 
busca democrati-
zar e moralizar os 

conselhos profissio-
nais. Há, também, 
propostas preju-
diciais, como a 
que extingue as 
profissões de au-
xiliar e técnico 
de Enfermagem. 
Portanto, é pre-

ciso que estejamos 
alertas e unidos entre 

nós e com as demais repre-
sentações da classe trabalhadora 
no enfrentamento das ameaças 
que se avizinham.

Como afirma o poeta Carlos 
Drummond de Andrade em seu 
poema Receita de Ano Novo, 
“para você ganhar belíssimo Ano 
Novo não precisa fazer lista de 

boas intenções para arquivá-las 
na gaveta. Não precisa chorar 
de arrependido pelas besteiras 
consumadas, nem parvamente 
acreditar que por decreto de espe-
rança a partir de janeiro as coisas 
mudem e seja tudo claridade, re-
compensa, justiça entre os homens 
e as nações, direitos respeitados... 
Para ganhar um Ano Novo que 
mereça este nome, você, meu caro, 
tem de merecê-lo, tem de fazê-lo 
novo. Eu sei que não é fácil, mas 
tente, experimente, consciente. É 
dentro de você que o Ano Novo 
cochila e espera desde sempre”.

Portanto, é hora de brindarmos 
ao ano que se finda, que se foi 
tão rápido, mas tão rico de idas e 
vindas; brindarmos às tristezas e 
às alegrias; às metas atingidas e às 
inatingíveis. Brindarmos às portas 
abertas e às fechadas, porque cada 
porta que se fechou abriu-nos ou-
tras e novas alternativas. Que as 
derrotas de 2007 se transformem 
em desafios para 2008 na caminha-
da para a construção da unidade 
e do fortalecimento da CNTS, das 
federações e dos sindicatos. Só as-
sim estaremos preparados para as 
batalhas de um novo ano na busca 
dos direitos humanos, trabalhistas 
e sociais não só para os trabalha-
dores da saúde, mas também para 
todos os brasileiros. 

Diretoria da CNTS 
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Diretoria Efetiva

José Lião de Almeida - Presidente
João Rodrigues Filho - Vice-Presidente
Jânio Silva - 1º Vice-Presidente
Domingos Jesus de Souza - 2º Vice-
Presidente	
Valdirlei Castagna - Secretário-Geral
Paulo Pimentel - 1º Secretário
Clotilde Marques - 2º Secretário
José Caetano Rodrigues - Tesoureiro-
Geral
Adair Vassoler - 1º Tesoureiro	
Antonio Lemos - 2º Tesoureiro
Dalva Maria Selzler - Diretora de 
Patrimônio
Lucimary Santos Pinto - Diretora Social 
e de Assuntos Legislativos
Clair Klein - Diretor de Assuntos 
Internacionais 
Edson Clatino de Souza - Diretor de 
Assuntos Culturais e Orientação Sindical
Joaquim José da Silva Filho - Diretor de 
Assuntos Trabalhistas e Judiciários
Mário Jorge dos Santos Filho - Diretor 
de Assuntos de Seguridade Social

Diretores Suplentes 

Carlos José Suzano da Silva
Terezinha Perissinotto
Claudionor José da Silva
Mario Luiz Cordeiro
Sidney José Gomes Bettu
Aparecida dos Santos de Lima
Silas da Silva
Carlo Geovani de Oliveira Corrêa
José Bernardo da Silva
Sueli Aparecida Koupak
Carlos Cesar Rodrigues
José Sousa da Silva
Emerson Cordeiro Pacheco
Domingos da Silva Ferreira
Milton Carlos Sanches
Jaime Ferreira dos Santos

Conselho Fiscal – Efetivos

Remi Borazo
José Paulo da Silva
Walter José Bruno D’Emery

Conselho Fiscal – Suplentes

José Carlos dos Santos
Ana Maria Mazarin da Silva
Vaina Dias de Paula Silva

Delegação Internacional

Maria de Fátima Neves de Souza
Maria Salete Cross
Lúcia Maria Flach
Severino Ramos de Souto
Leodália Aparecida de Souza
Nadia Sloboda Chaneiko
Lamartine dos Santos Rosa
Carlos Eduardo Martiniano de Souza
Rosana Araújo Pestana

Antônio Augusto de Queiroz* 

A correlação de forças no 
Congresso Nacional em relação 
aos temas de interesse do mo-
vimento sindical, francamente 
desfavorável, pode ser medida 
por três votações ocorridas na 
atual legislatura: a emenda 3, 
a emenda Augusto Carvalho 
e a emenda ao projeto de fun-
cionamento do comércio aos 
domingos.

A emenda 3, que autoriza 
a contratação de empresas em 
lugar de pessoas para presta-
ção de serviços, inclusive nas 
atividades que não exigem 
profissão regulamentada nem 
formação superior, foi apro-
vada em 304 votos favoráveis 
e 246 contrários, apesar da 
pressão do movimento sindical 
e da orientação contrário do go-
verno. Não fosse o veto do pre-

sidente Lula a essa emenda do 
projeto da Super-Receita, teria 
havido um enorme retrocesso 
nas relações de trabalho.

A emenda Augusto Carva-
lho, que exige autorização indi-
vidual do trabalhador para des-
conto em folha da contribuição 
sindical, apesar da oposição de 
todas as centrais sindicais, foi 
aprovada por 225 votos favorá-
veis contra 161. Isso evidencia 
o descontrole do governo sobre 
sua base em matérias sindicais 
e trabalhistas.

A emenda ao projeto do 
trabalho aos domingos, que 
condicionava a abertura do 
comércio à previsão em con-
venção coletiva de trabalho, 
foi rejeitada por 234 votos con-
trários e apenas 197 a favor, a 
despeito da atuação favorável 
do movimento sindical. 

O movimento sindical, 

especialmente as entidades 
filiadas ao DIAP, já tinha 
conhecimento do caráter con-
servador e anti-sindical do 
atual Congresso Nacional, 
sobejamente documentado 
nas publicações “Radiografia 
do Novo Congresso”, mas não 
tinha idéia da extensão dessa 
ameaça os direitos sindicais e 
trabalhistas.

Com os resultados das vota-
ções mencionadas – cuja média 
de voto contrário chega a 251e 
favorável a apenas 161 votos 
– espera-se que o movimento 
reaja e valorize mais o trabalho 
de pressão e persuasão sobre 
os parlamentares, sob pena de 
retrocesso nas relações traba-
lhistas e sindicais.

(*) Jornalista, analista 
político e Diretor de 

Documentação do DIAP 

Brindemos ao Novo Ano

O movimento sindical e o Congresso Nacional
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As atividades da CNTS para 
2008 foram divididas em cin-
co campos de atuação que a 

cada três meses serão avaliadas por 
um sistema de registro das ações em 
andamento. Esta é a principal novi-
dade do Planejamento Estratégico 
aprovado pela diretoria plena da 
Confederação em reunião realizada 
na última semana de novembro. As 
operações foram distribuídas nos 
temas estrutura organizacional, aten-
dimento à base, formação, atuação 
em espaços políticos e bandeiras de 
luta. O detalhamento do plano de 
trabalho deverá ser feito em reunião 
da Diretoria prevista para fevereiro. 
A CNTS aguarda sugestões de todos 
os dirigentes que participaram da 
elaboração do planejamento.

A avaliação dos diretores e con-
selheiros da Confederação é de que, 
com a definição das estratégias e 
ações, por meio das câmaras técnicas 
que vão analisar os temas e propor 
alternativas, o trabalho da CNTS será 
direcionado e mais eficaz. A direto-
ria executiva passa a ter diretrizes e 
papéis a cumprir. 

“Foi extremamente importante e 
produtiva a atividade do nosso pla-
nejamento. Ficou claro que o grupo 
deseja e busca o fortalecimento da 
CNTS e que há a necessidade de 
continuar o trabalho de formação, 
tanto para dirigentes como para 
conselheiros, inclusive com vistas à 
capacitação de novos quadros. As de-
liberações sobre a reforma estatutária 
e sobre a definição da central sindical, 
que devem ocorrer no próximo ano, e 
a campanha nacional de sindicaliza-
ção, bem como a proposta de fortale-
cer a marca CNTS, expressa o desejo 
do grupo. A definição das principais 
bandeiras de luta foi clara e objetiva 
e deveremos encontrar formas de 
levá-las adiante. Na próxima reunião 
de diretoria deveremos tomar todas a 
medidas cabíveis para implementar 
e fazer acontecer o nosso plano de 
trabalho para 2008, caso contrário, 
frustraremos as expectativas da dire-

CNTS aprova planejamento para 2008

ção geral”, afirma Valdirlei Castagna, 
Secretário-geral da CNTS, escolhido 
para coordenador-geral da execução 
do planejamento.

O grupo que vai desenvolver o 
tema estrutura organizacional terá, 
entre suas tarefas, a criação de polí-
ticas e de um comitê de mulheres que 
viabilizem e/ou ampliem a partici-
pação feminina na estrutura sindical 
da CNTS, acompanhar e influenciar 
a atuação parlamentar no encami-
nhamento de propostas relativas ao 
setor, buscar assessoria parlamen-
tar, criar comissão para reforma do 
estatuto, apresentar posição sobre a 
filiação ou criação de uma central e 
fomentar a filiação e/ou criação de 
federações. O grupo será coordenado 
pela Diretora Social e de Assuntos 
Legislativos, Lucimary Santos Pinto, 
e pela Delegada Internacional, Maria 
Salete Cross.

O tema atendimento à base – 
federativa/sindical – envolverá a 
realização de uma campanha ins-
titucional e de sindicalização em 
âmbito nacional, a elaboração de 
uma cartilha informativa sobre a 
CNTS, desenvolver a marca/slogan 
da Confederação para reforço de sua 

imagem, dar continuidade às ações 
administrativas e jurídicas  e apoiar 
política, técnica e juridicamente as 
federações e sindicatos. Os trabalhos 
serão coordenados pelo 1º Tesourei-
ro, Adair Vassoler, e pelo Diretor 
de Assuntos de Seguridade Social, 
Mário Jorge dos Santos Filho.

No campo da formação, sob 
responsabilidade do Diretor de 
Assuntos Culturais e Orientação 
Sindical, Edson Clatino de Souza, e 
do Diretor de Assuntos Trabalhis-
tas e Judiciários, Joaquim José da 
Silva Filho, deverá ser promovida a 
formação dos dirigentes com temas 
aprofundados sobre negociação co-
letiva, políticas públicas, adminis-
tração sindical e saúde do trabalho, 
devendo apresentar proposta de 
execução da atividade relativa ao 
último item.

Participar dos debates da criação 
da TV pública dos trabalhadores 
como instrumento de mobilização e 
formação política dos trabalhadores 
será atribuição do grupo responsá-
vel pelo tema atuação em espaços 
políticos. Sob a coordenação do 
Vice-Presidente, João Rodrigues, e 
do 1º Vice-Presidente, Jânio Silva, o 

Uma das ações aprovadas pela 
diretoria plena da CNTS trata de uma 
campanha de coleta de assinaturas 
para abaixo assinado a ser enviado 
ao Congresso Nacional pela rejeição 
do PLS 26/07, do senador Tião Viana 
(PT-AC), que altera a Lei 7.498/86, 
que dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da Enfermagem. O 
senador propõe que, a partir de 31 
de dezembro de 2017, “fica vedada 
a inscrição de auxiliares e técnicos 
de enfermagem e de parteiras nos 
conselhos regionais de enfermagem” 
que não tenham curso superior.

A CNTS enviou ofício ao senador 
Cristovam Buarque (PDT-DF), pre-
sidente da Comissão de Educação 
do Senado, onde tramita a proposta, 
em que manifesta sua preocupação e 

avalia o projeto como “prejudicial a 
essa gama de trabalhadores”, lembra 
a situação de perseguição pela qual 
passaram os atendentes de enfer-
magem e ressalta que o PROFAE 
- Projeto de Profissionalização dos 
Trabalhadores da Área de Enferma-
gem, implantado pelo Ministério da 
Saúde, não supriu a demanda com 
relação à formação do atendente 
em auxiliar. Os diretores da CNTS, 
João Rodrigues Filho e José Caetano 
Rodrigues, levaram o documento 
também ao relator do projeto, sena-
dor Augusto Botelho (PT-RR).

“A capacitação, em decorrência 
das inúmeras adversidades de merca-
do, deve ocorrer, a nosso ver, de forma 
gradual e espontânea, e não será alte-
rando a nomenclatura das profissões 

que se resolverá a questão de qualifica-
ção dos trabalhadores, uma vez que na 
saúde, de um modo  geral, será sempre 
exigido o exercício do ofício que hoje é 
praticado pelos auxiliares e técnicos de 
enfermagem. Se assim não for, quem 
fará o ofício dos atuais auxiliares e 
técnicos de enfermagem?”, questiona 
a Confederação. 

Tião Viana justifica que “se qui-
sermos ver uma profunda mudança 
na estrutura do atendimento público 
de saúde no Brasil, devemos focar 
nossa atenção na qualificação dos 
profissionais de enfermagem, eis que 
eles formam a base de todo o siste-
ma”. O PLS será votado, também, 
pela Comissão de Assuntos Sociais, 
em caráter terminativo. Conheça o 
teor do ofício na página 4.

Diretoria abre campanha pela rejeição do PLS 26/07
Proposta extingue profissão de Auxiliar e Técnico de Enfermagem

grupo vai, ainda, participar e repre-
sentar a Confederação nos órgãos 
colegiados – governamentais ou 
não – bem como nos demais espaços 
político-administrativos e promover 
a capacitação dos conselheiros.

Entre as tarefas do grupo respon-
sável pelas bandeiras de luta estão 
a implantação dos PCCS, de piso 
salarial nacional, jornada de 30 horas 
para a enfermagem e aposentadoria 
especial dos trabalhadores da saúde. 
Coordenado pelo 2º Vice-Presidente, 
Domingos Jesus de Souza, e pelo 
Tesoureiro-Geral, José Caetano 
Rodrigues, o grupo também deverá 
promover debates e criar um banco 
de dados sobre doenças ocupacio-
nais causadas pela intensificação do 
trabalho, coibir práticas anti-sindi-
cais, criando um sistema de infor-
mações com vistas à transformação 
de práticas anti-sindicais em crimes 
contra a organização do trabalho, e 
atuar no sentido da democratização 
dos conselhos de classe.

Além da definição das ações para 
o próximo ano, os dirigentes partici-
param de debates sobre temas atuais. 
Clóvis Scherer, superintendente do 
Dieese-DF, abordou questões sobre 
a conjuntura econômica e o mercado 
de trabalho, com ênfase no índice de 
emprego e valor do salário mínimo. 
“O valor, hoje, está muito aquém 
do mínimo necessário, que seria 
de R$ 1.700,00, porém, está menos 
defasado que nos anos anteriores”, 
comparou.

A diretora de Assuntos Legis-
lativos da CNTS, Lucimary Santos 
Pinto, apresentou um quadro com 
os principais projetos de interesse da 
classe trabalhadora em tramitação na 
Câmara dos Deputados e no Senado, 
destacando os destinados aos profis-
sionais da enfermagem e às reformas 
previdenciária, sindical e trabalhista, 
alertando para a necessidade de os 
dirigentes da Confederação e das fe-
derações e sindicatos estarem atentos 
e atuantes para evitar prejuízos aos 
trabalhadores. 

Diretoria efetiva da CNTS
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A regulamentação da profis-
são de médico mobilizou mais 
de 40 entidades no debate sobre 
os limites das atividades de cada 
uma das 14 profissões da área de 
saúde durante o 1º Simpósio Na-
cional sobre a Regulamentação da 
Medicina no Brasil, realizado pela 
Comissão de Trabalho. A polêmi-
ca se dá em torno do PL 7.703/06, 
que regulamenta o exercício da 
Medicina. 

O relator do PL que define o 
Ato Médico, deputado Edinho Bez 
(PMDB-SC), tem corrido o país para 
ouvir todas as posições envolvidas 
e anunciou que seu parecer só será 
apresentado quando se esgotarem 
as discussões, em 31 de março de 
2008. A proposta recebeu 60 emen-
das de deputados. Ele ponderou 
que os médicos não podem tratar 
da saúde sozinhos, pois precisam 
do auxílio de outros profissionais 
da área que também devem ter 
suas profissões regulamentadas.  
As entidades médicas defendem 
a proposta do Senado sem mo-
dificações. Para elas, há algumas 
áreas e procedimentos que devem 
ser privativos de médicos para 
garantir a segurança do paciente. 
Representantes de diversas catego-
rias alertam que o texto, ao prever 
procedimentos exclusivos para 

médicos, pode cercear o trabalho 
de outros profissionais da saúde. 
Segundo os deputados presentes, 
a Câmara deve aprofundar as dis-
cussões e mudar o que for neces-
sário para que a sociedade tenha a 
melhor resposta.

Representantes de conselhos fe-
derais da área de saúde criticaram 
o projeto e pediram especialmente 
a supressão do artigo 4º, que define 
as atividades privativas de médico. 
De acordo com o projeto, estão 
entre as atividades privativas dos 
médicos a formulação do diag-
nóstico e a prescrição terapêutica; 
a indicação e execução de proce-
dimentos invasivos da pele com 
o uso de injeção; as atividades de 
execução de sedação profunda e 
anestesia geral; o laudo dos exames 
endoscópicos; e a indicação do uso 
de órteses e próteses, entre outras.  
Segundo o presidente da Câmara, 
deputado Arlindo Chinaglia, o in-
teresse dos pacientes deve balizar 
as discussões. Ele disse que é pre-
ciso pensar na Medicina sob uma 
ótica moderna, interdisciplinar, na 
qual todos profissionais devem tra-
balhar em equipe que é fundamen-
tal estabelecer responsabilidades. 
“Em saúde, cada um responde por 
seus atos”, ressaltou. 

(Ag. Câmama)  

Senhor Senador da República, 

A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Saúde - CNTS, na 
condição de representante da cor-
respondente categoria profissional, 
dentre elas, os profissionais da área 
de enfermagem, técnicos, auxiliares 
e parteiras, via de seu representante 
legal, vem à presença de Vossa Ex-
celência, manifestar o sentimento 
de preocupação e contrariedade 
ao Projeto de Lei do Senado em 
referência, que trata da regulamen-
tação do exercício da atividade 
dos atuais técnicos e auxiliares de 
enfermagem.

À primeira vista, o referido PLS 
pode parecer que o seu objetivo é 
qualificar, melhorar as condições de 
trabalho, melhorar a vida acadêmica 
dos atuais técnicos e auxiliares da área 
de enfermagem, dando-lhes melhores 
condições de disputar um status 
mais avançado nos quadros pessoais 
dos estabelecimentos prestadores 
de serviços de saúde de nosso País. 
Mas, a nosso ver, a realidade é outra 
e bastante prejudicial a essa gama de 
trabalhadores, como veremos.

Em tempo recente, tivemos idên-
tica situação com os atendentes de 
enfermagem, cuja função foi extinta 
pela Lei nº 7.498, de 25 de junho de 
1986, regulamentada pelo Decreto 
nº 94.406, de 8 de junho de 1987.

Passados 13 anos, o Ministério 
da Saúde, verificando em seus 
registros que 230 mil profissionais 
de nível médio ou elementar ainda 
exerciam funções de enfermagem 

sem a qualificação exigida por lei, 
tanto na rede pública quanto na rede 
privada, exercendo o ofício de forma 
precária, sem a devida qualificação 
técnica exigida, se viu obrigado 
a buscar mecanismos destinados 
a adequar as exigências da Lei 
7498/86 à realidade de mercado.

Razão disso foi criado o PROFAE 
- Projeto de Profissionalização dos 
Trabalhadores da Área de Enfer-
magem, implantado pelo Ministério 
da Saúde através da Portaria/GM 
nº 1.262, de 15 de outubro de 1999, 
objetivando, também, de promover 
e melhorar a qualidade do atendi-
mento ambulatorial e hospitalar no 
Brasil, principalmente nos estabe-
lecimentos integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS.

Os recursos destinados à exe-
cução desse programa advieram 
do Banco Interamericano de De-
senvolvimento – BID e do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador – FAT, 
contando, ainda, com a parceria 
da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a 
Cultura - UNESCO, que, além do 
investimento financeiro, colaborou 
também de forma efetiva.

No primeiro ano, para surpresa 
dos técnicos do Ministério da Saúde, 
foram cadastrados 460 mil trabalha-
dores, estimando-se que outros 250 
mil estavam por aderir.

Em 2001, segundo dados da 
UNESCO, já haviam 50 mil traba-
lhadores formados e outros 100 
mil em sala de aula, nos cursos de 
qualificação profissional em todo o 

País. Na sua visão, além de apoiar 
a formação dos trabalhadores na 
equipe de saúde, o PROFAE tam-
bém atuou em outros aspectos que 
contribuíram no desenvolvimento 
da política de recursos humanos 
para o SUS.

O PROFAE foi desenvolvido no 
período de 1999/2003, tendo forma-
do cerca de 300 mil trabalhadores 
de nível médio, entre auxiliares e 
técnicos de enfermagem, e 14 mil 
trabalhadores de nível superior. 
Conclui-se, portanto, que 400 mil 
trabalhadores não conseguiram ou 
não puderam se adequar às novas 
regras. Aqueles que não foram de-
mitidos/exonerados continuaram 
a prestar serviço de forma precária, 
à margem da legislação, e muitos 
outros desviados de função.

Objetivando amenizar o impacto 
provocado pelo novo ordenamento 
jurídico, foi instituído o Auxílio-
Aluno, através da Lei 10.429, de 24 
de abril de 2002, destinado ao cus-
teio parcial das despesas de trans-
porte dos alunos do PROFAE.

Em suma, temos que, se para 
os atendentes de enfermagem, que 
compunham um contingente de 700 
mil trabalhadores, o Governo Fede-
ral se viu obrigado a buscar outros 
mecanismos, além do instrumento 
legal, para adequar a norma que 
se quis impor à realidade do nosso 
sistema de saúde, agora, quando se 
estima que temos mais de 1.200.000 
técnicos e auxiliares de enferma-
gem, não resta dúvida que, apenas 
criar uma nova lei, não vai resolver 

a questão da capacitação dos pres-
tadores de serviço de saúde.

Este contingente representa 57% 
dos profissionais da área de enfer-
magem; e 35% dos trabalhadores 
que exercem a função de auxiliares 
de enfermagem concluíram apenas 
o ensino fundamental, condição 
mínima exigida pela lei para a certi-
ficação profissional nesta função.

Gastaram-se 13 anos para capa-
citar 300 mil trabalhadores, e agora 
querem, sem qualquer programa 
ou projeto educacional, obrigar que 
1.200.000 trabalhadores, em 9 anos 
ou menos, sem qualquer incentivo 
ou apoio governamental, se quali-
fiquem como manda a lei, sob pena 
de perda de seus registros técnicos, 
e conseqüentemente, ficarem impe-
didos do exercício da profissão.

A capacitação, em decorrência 
das inúmeras adversidades de mer-
cado, deve ocorrer, a nosso ver, de 
forma gradual e espontânea, e não 
será alterando a nomenclatura das 
profissões que se resolverá a questão 
de qualificação dos trabalhadores, 
uma vez que na saúde, de um modo 
geral, será sempre exigido o exercí-
cio do ofício que hoje é praticado 
pelos auxiliares e técnicos de en-
fermagem. Se assim não for, quem 
fará o ofício dos atuais auxiliares e 
técnicos de enfermagem?

Com essas considerações, espe-
ramos que Vossa Excelência vote 
pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 
do Senado de nº 26/2007, na forma 
como se apresenta. 

Cordialmente,

Ofício enviado ao senador Cristovam Buarque, contra o PLS 26/07

Notícias da Saúde

Estados e mu-
nicípios terão que 
cumprir objetivos 
acertados com o 
Ministério da Saú-
de para receber 
novos recursos. A 
proposta está in-
cluída no Progra-
ma de Aceleração 
do Crescimento da 
Saúde, lançado pelo 
presidente Lula e 
pelo ministro José 
Gomes Temporão. 
A medida deve ser acompanhada de 
um fundo para premiar quem tiver 
um desempenho diferenciado. 

“Muitas vezes, quando a Saúde 
consegue recursos adicionais, não 
fica claro para onde vai esse dinheiro. 
Precisamos de recursos. E eles serão 
repassados aos estados e municípios, 
por uma proposta de contratuali-
zação. Ou seja, o governo federal 
estabelecerá contratos de metas para 
os estados. Eles, por sua vez, estabe-
lecerão objetivos a serem cumpridos 
pelos municípios. Ficará estabelecido 
em que áreas esses recursos serão uti-
lizados, com que objetivos, com que 
metas e com que indicadores serão 
monitorados”, explicou o ministro.  
A idéia inicial, de acordo com Tem-
porão, é que a nova fórmula seja uti-

lizada para investir 
os R$ 24 bilhões adi-
cionais da saúde, 
que serão obtidos 
caso a regulamenta-
ção da EC 29, apro-
vada pela Câmara 
dos Deputados, seja 
confirmada pelo Se-
nado Federal. 

Atualmente, os 
recursos do Minis-
tério da Saúde são 
calculados com base 
no orçamento do 

ano anterior, atualizado pela variação 
do PIB nominal. A proposta aprova-
da na Câmara define que, além desse 
valor, a cada ano seja adicionado um 
repasse a mais, retirado da arrecada-
ção da CPMF. Em 2011, esses recursos 
novos serão totalmente incorporados 
ao orçamento da saúde.

O ministro também afirmou que 
o fundo terá recursos destinados aos 
estados e municípios que tiverem 
um desempenho acima da média no 
cumprimento das metas a ser atingi-
das. A avaliação desse desempenho 
será realizada dentro da Comissão 
Intergestora Tripartite, que reúne 
representantes das três esferas admi-
nistrativas. Ministro e secretários de 
saúde definirão como serão utilizados 
os recursos deste fundo. (Ag. Saúde)  

PAC da Saúde define metas 
para estados e municípios Ato médico em debate

Ministro José Gomes Temporão
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“Um programa 
teoricamente 
grandioso , 

porém, fundamentado 
em recursos financeiros 
ainda não definidos”. 
Assim o diretor da CNTS 
José Caetano Rodrigues 
avalia o Programa Mais 
Saúde ,  lançado pelo 
governo federal,  dia 
5 de dezembro,  que 
prevê investimentos 
de R$ 88,6 bilhões – R$ 
64,6 bilhões do Plano 
Plurianual e R$ 24 bi 
da CPMF/Emenda 29 –, 
ao longo dos próximos 
quatro anos. 

Denominado PAC da 
Saúde, o programa foi 
estruturado para aten-
der as complexas necessidades 
do setor de saúde e possui quatro 
pilares estratégicos: promoção e 
atenção à saúde, envolvendo ações 
de saúde para toda a família, desde 
a gestação até os idosos; gestão, 
trabalho e controle social, que qua-
lifica os profissionais e gestores, 
forma recursos humanos para o 
SUS e garante instrumentos para 
o controle social e fiscalização dos 
recursos; ampliação do acesso com 
qualidade, que reestrutura a rede, 
cria novos serviços, amplia e integra 
a cobertura no SUS; e desenvolvi-
mento e inovação em saúde, que 
trata a saúde como um importante 
setor de desenvolvimento nacional, 
na produção, renda e emprego.

Na solenidade de lançamento 
do programa, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, “reconheceu 

PAC da Saúde – promessas que ainda dependem de recursos

a grandiosidade do trabalho que o 
governo terá pela frente, mas disse 
estar confiante que o governo terá os 
recursos e as condições necessárias 
de implantar o Mais Saúde, para 
o benefício de todos os cidadãos 
brasileiros”. 20 governadores, mi-
nistros, parlamentares e convidados, 
inclusive o ex-ministro da área Adib 
Jatene, mentor da criação da CPMF, 
participaram da cerimônia. A CNTS 
foi representada por José Caetano 
Rodrigues.

Em seu discurso, o ministro José 
Gomes Temporão pediu que os se-
nadores pensem na saúde, quando 
votarem a prorrogação da CPMF, 
pois parte dos investimentos previs-
tos no PAC da Saúde dependem da 
contribuição. “Sem os recursos para 
a Emenda 29, tudo o que apresentei 
fica em suspenso, e temos que buscar 

uma outra fonte de fi-
nanciamento que ga-
ranta os R$ 24 bilhões 
adicionais”, disse o 
ministro. A prorro-
gação da CPMF e a 
regulamentação da 
Emenda 29 estão na 
pauta de votação do 
Senado Federal. 

“Os investimentos 
ainda não possuem 
a fonte dos recursos 
necessários. A grande 
maioria dos estados 
não tem ainda sequer 
definido o percentual 
da arrecadação que 
deve ser aplicado em 
saúde, como prevê a 
Emenda 29, e a prorro-
gação da CPMF ainda 

está sendo questionada no Congresso 
Nacional. De toda forma, desejamos e 
acreditamos que as promessas apresen-
tadas pelo ministro sejam executadas”, 
avaliou José Caetano.

O Ministro ressaltou que “o Mais 
Saúde enfrenta as principais expecta-
tivas da população, no sentido da qua-
lificação, da ampliação do acesso, da 
redução das desigualdades regionais, 
do Saúde da Família como eixo de 
reorientação. O programa olha para 
a mãe, para a criança, para a escola, 
para a média e alta complexidade, 
para a promoção da saúde, para edu-
cação e informação. É uma proposta 
consistente, que foi avaliada durante 
um longo período. Estou confiante 
que terá um impacto importante para 
a melhoria da avaliação da população 
sobre o sistema de saúde”. 

 (Com Agência Saude) 

Metas do Mais Saúde
l 26 milhões de crianças serão acompanha-
das por equipes da Saúde da Família e terão, 
no mínimo, duas consultas por ano. 
l Pela primeira vez será criada uma política 
específica para a saúde dos homens, com 
ampliação de exames e consultas médicas e 
campanhas de estímulo à prevenção contra 
o câncer de próstata. 
l  As equipes de Saúde da Família 
passarão a cobrir 130 milhões de bra-
sileiros, contra os 90 milhões de hoje. 
- Serão criadas 132 Unidades de Pronto 
Atendimento (UPAs), que funcionarão 
24h todos os dias da semana, com vistas 
a desafogar e integrar o sistema de saúde, 
evitando as filas. 
l As UPAs serão integradas ao Samu, que 
deve ser universalizado para todo o país nos 
próximos quatro anos, com a aquisição de 
mais de 4.000 ambulâncias.
l Para direcionar os pacientes atendidos 
pelo SUS serão criados 302 Complexos 
Reguladores – um em cada estado e em 
municípios com mais de 100 mil habi-
tantes –, para agendamento de consultas, 
internações e exames especializados.
l Recomposição da tabela do SUS. O au-
mento vai gerar impacto de R$ 5 bilhões, 
sendo R$ 3 bilhões de recursos novos. 
l Realizará ações como implementar 20 
novos Centros de Atenção Oncológica 
e habilitar e custear outras 40 unidades, 
reestruturar 300 serviços de hemodiálise 
habilitar 6.370 leitos de UTI, habilitar mais 
366 unidades de terapia renal, 155 de ser-
viços de cardiologia, 230 de neurocirugia e 
186 de traumato-ortopedia. 
l Investirá também na reforma e compra de 
equipamentos para 140 hospitais de ensino 
e 260 hospitais filantrópicos.

Após sete anos da promulgação 
da Emenda Constitucional 29/00, 
que dispõe sobre a aplicação de 
recursos mínimos na saúde por 
parte da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, 
os deputados aprovaram uma 
subemenda ao PLP 1/03, que re-
gulamenta a Emenda e garante 
recursos adicionais de R$ 24 bi-
lhões nos próximos quatro anos. 
O orçamento passará dos atuais 
R$ 48 bilhões para R$ 72 bilhões 
em 2011. Valor bem abaixo daque-
le aprovado em substitutivo da 
Comissão de Seguridade Social e 
Família, que previa um aporte de 
cerca de R$ 20 bilhões para a saú-
de a cada ano, a partir de 2008. 

O projeto confirma os índices 
de gastos mínimos em saúde por 
parte dos estados, do Distrito Fe-
deral e dos municípios, já fixados 
na Constituição Federal, lista as 
despesas que devem ou não ser 
consideradas como ações e servi-
ços públicos de saúde e estabelece 
mecanismos de controle e fiscali-
zação dos recursos aplicados no 

setor. Pesquisa oficial mostra que 
19 dos 27 estados não cumprem o 
percentual estabelecido.

As novas regras têm o objetivo 
de acabar com a polêmica sobre 
a iniciativa de alguns estados de 
considerar gastos indiretos em 
saúde para atingir o percentual 
obrigatório estabelecido pela 
Emenda 29. A idéia é garantir 
maior poder para os conselhos 
municipais e estaduais definirem 
onde o dinheiro deve ser aplicado. 
Os estados, principalmente, usam 
de artifícios, contabilizando como 
gastos em saúde investimentos 
em saneamento, meio ambiente e 
até previdência dos servidores.

A CNTS analisa que, para 
corrigir as mazelas da saúde, 
além da regulamentação da EC 29, 
com ampliação dos recursos, são 
necessárias medidas que visem a 
melhoria da gestão, com o comba-
te à corrupção e o controle social 
na definição e fiscalização do uso 
dos recursos, a melhoria das con-
dições de trabalho e a valorização 
dos profissionais do setor.

Para aprovar a PEC 89/07, que 
renova a CPMF até 2011, o governo 
insiste em fechar um acordo com a 
base aliada e também com lideranças 
dos partidos de oposição. A proposta 
em negociação prevê a redução da 
alíquota, isenção da contribuição 
para determinadas faixas etárias, li-
mite dos gastos públicos com pessoal 
e acréscimo de R$ 24 bilhões ao orça-
mento da Saúde até 2011, conforme 
acordo firmado para aprovação da 
regulamentação da Emenda Cons-
titucional 29 na Câmara dos Depu-
tados. Há possibilidade, ainda, do 
envio ao Congresso de uma proposta 
de reforma tributária.

O relatório da senadora Kátia 
Abreu (DEM-TO), contrário à PEC 
89, foi derrubado por 12 votos a 9 na 
Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) do Senado. Pelo mesmo placar, 
os governistas aprovaram o voto 
em separado, com rejeição de todas 
as emendas apresentadas, do líder 
do governo, senador Romero Jucá 
(PMDB-RR), que se tornou o relator 
da renovação do tributo no plenário 
e também no provável retorno da 
matéria à CCJ. 

A troca da relatoria foi impor-
tante para o governo apressar a 
eventual aprovação da CPMF ainda 
este ano e garantir a arrecadação 
nos primeiros meses de 2008. A 
avaliação dos governistas é de que 
um relator da oposição iria utilizar 
todas as brechas regimentais até a 
CPMF ser derrotada por decurso 
de prazo. “O trabalho será ainda 
maior a partir de agora, porque 
em plenário a batalha continua”, 
avaliou Romero Jucá, a quem cabe 
determinar quais emendas serão 
acolhidas e quais serão rejeitadas. 

No plenário, o governo necessita 
de 49 votos, em dois turnos de vota-
ção. Jucá não deverá acolher emendas 
que alterem o mérito da proposta, 
para que não tenha de voltar à Câ-
mara dos Deputados. 

Se a prorrogação da CPMF não for 
aprovada até o fim do ano, a contri-
buição deixará de existir. Para garan-
tir os recursos, nesse caso, o governo 
teria que recriar a contribuição por 
meio de uma outra proposta, o que 
poderia comprometer a arrecadação 
de 2008. 

(Com Agência Senado)

Governo insiste em acordo 
para prorrogação da CPMFEmenda Constitucional 29 

aguarda votação no Senado

Roosewelt Pinheiro/ABr

O presidente Lula disse que o governo terá os recursos necessários
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2007 – Um ano de ações pelos direitos sociais e trabalhistas – Um ano de ações pelos direitos sociais e trabalhistas

A primeira luta do ano veio em defesa 
do FGTS, direito social do trabalhador, pa-
trimônio construído ao longo de anos, alvo 
da MP 348/07, que, a pretexto de desonerar e 
estimular o investimento privado e aumentar 
o investimento público, permitia a utilização 
de R$ 5 bilhões do patrimônio líquido do 
FGTS para investimentos em infra-estrutura 
em rodovias, energia, ferrovia, portos e sa-
neamento, uma das medidas do Programa 
de Aceleração do Crescimento. “Não vamos 
permitir que, em nome do crescimento eco-
nômico do país, a classe mais sacrificada 
pague mais uma vez o ônus das mudanças 
propostas”, reagiu a diretoria da CNTS, que 
se reuniu para avaliar os efeitos do PAC. 

Ainda como medida do PAC, o governo 
criou o Fórum Nacional de Previdência 
Social, para discutir a sustentabilidade do 
sistema previdenciário a longo prazo.

Com participação de dirigentes da 
CNTS, a Mesa Nacional de Negocia-
ção Permanente do SUS aprovou as 
prioridades para 2007: financiamento 
e gestão dos hospitais universitários, 
efetivação das mesas estaduais e mu-
nicipais, implantação dos PCCS-SUS, 
redução da jornada de trabalho, combate 
à terceirização nos serviços de saúde, 
entre outras. Os membros da Mesa 
aprovaram, ainda, a criação da Comis-

são Nacional de Saúde do Trabalhador.

Em 14 de fevereiro, a Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado aprovou 
o PLS 248/06, que torna obrigatório o 
desconto em folha, pelas empresas, de 
contribuição assistencial destinada às 
entidades sindicais. O projeto foi acatado 
em decisão terminativa, porém, mediante 
recurso de um grupo de senadores, teve 
de ser enviado ao plenário da Casa, onde 
ainda aguarda votação do recurso. Como 
autor do projeto, o senador Paulo Paim 
(PT-RS) levou o tema a debate em várias 
audiências públicas, que contaram com a 
presença de dirigentes da CNTS.

Com o objetivo de organizar a for-
mação de recursos humanos na área da 
saúde, segundo as políticas nacionais de 
educação e saúde e também das metas, 
princípios e diretrizes do SUS, os ministé-
rios da Saúde e da Educação apresentaram 
para discussão, no Conselho Nacional de 
Saúde, a partir da Comissão Intersetorial 
de Recursos Humanos, a proposta de cria-
ção da Câmara Interministerial de Gestão 
da Educação na Saúde. Os diretores que 
representam a CNTS na CIRH participa-
ram das discussões.

Dirigentes da CNTS acompanharam, 
junto à Mesa Nacional de Negociação 
Permanente do SUS, o protocolo de 
implementação da Política de Desprecari-
zação do Trabalho no SUS e mecanismos 
de negociação do trabalho no Sistema, 
diante do grande número de profissionais 
que atuam no SUS por meio de vínculos 
precários, com prejuízos não só para os 
trabalhadores como também para os usu-
ários do Sistema.

Em 1º de abril teve início o prazo para 
a realização das conferências municipais 
rumo à 13ª Conferência Nacional de Saú-

Março/Abril
de. Entre abril e agosto, representantes das 
três esferas de governo – federal, estadual 
e municipal –, dos trabalhadores, entre 
eles dirigentes da CNTS e das federações 
filiadas e sindicatos vinculados, dos usuá-
rios, gestores e prestadores de serviços ao 
SUS discutiram e apresentaram diretrizes 
para a formulação das políticas de saúde 
para a população brasileira.

Sob a justificativa de que é “elemento 
fundamental para a manutenção do equilí-
brio fiscal”, o governo enviou ao Congresso 
Nacional a PEC 50/07, que prorroga a 
CPMF até dezembro de 2011. O governo 
espera arrecadar cerca de R$ 40 bilhões 
com o tributo no próximo ano. Após vá-
rios meses de discussão entre favoráveis e 
contrários na Câmara dos Deputados à con-
tinuidade da Contribuição, a aprovação da 
PEC enfrenta a resistência dos partidos de 
oposição no Senado. O que era provisório 
virou permanente e os recursos para a saúde 
continuam em falta, denuncia a CNTS, que 
considera a CPMF um imposto injusto e 
continua lutando por sua extinção.

A CNTS, em conjunto com as demais 
confederações que integram o Fórum Sin-

dical de Trabalhadores, encampou a luta 
pela manutenção do veto à Emenda 3, ve-
tada quando da sanção da Lei 11.457/07, 
que criou a Super-Receita. A Emenda, 
acrescentada pelo Congresso Nacional ao 
PL 6.272/06, do Poder Executivo, diminui 
o poder dos auditores fiscais ao transferir 
para a Justiça do Trabalho a decisão sobre 
irregularidades em contratos de trabalho. 
Com a mobilização permanente dos traba-
lhadores, o veto, que por várias vezes foi 
incluído na ordem do dia no Senado, não 
foi à votação. O governo pretende enviar 
outra proposta destinada a regulamentar 
a relação entre prestadores de serviço 
pessoa jurídica e empresas.

Apenas com a garantia de rentabilidade 
mínima das aplicações por parte da Caixa 
Econômica Federal, o plenário da Câmara 
aprovou, em 17 de abril, o projeto de lei 
de conversão à MP 349, que autorizava a 
transferência dos recursos do FGTS para 
obras do PAC. A CNTS e outras confede-
rações de trabalhadores ajuizaram a ADIn 
3881 no Supremo Tribunal Federal contra 
dispositivos da MP, sob o argumento de 
ser o FGTS patrimônio dos trabalhadores, 
que deve ser preservado.

Janeiro/Fevereiro
Empossada em 21 de dezembro de 2006, a nova diretoria 

da CNTS iniciou o ano de 2007 com o compromisso de buscar 
a valorização profissional e melhores condições de trabalho no 
setor saúde, além da garantia dos direitos trabalhistas e sociais. Os 
diretores aprovaram a realização de curso de formação sindical; o 
apoio à realização de encontros estaduais, incluindo como tema 
obrigatório de discussão a implantação da NR 32; o lançamento de 
cartilha com orientações para identificação e combate do assédio 
moral; a edição do Boletim Jurídico, como parte do Jornal da 
CNTS, para levar às entidades filiadas e associadas as informações 
voltadas às relações de trabalho; e a edição semanal da Agência 
CNTS, sempre com as últimas informações de interesse dos 
trabalhadores, em especial os da área da saúde.

Em 25 de abril, os diretores e conselheiros da CNTS se 
reuniram com o deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), 
para apresentar sugestões ao PL 2.295/00, que dispõe sobre 
a jornada de 30 horas semanais para os profissionais da En-
fermagem. O deputado, que havia solicitado a inclusão do PL 
na pauta da Comissão de Seguridade Social e Família, pediu 
a sua retirada para incluir os argumentos da Confederação. 
Cópias do documento foram entregues pelos dirigentes nos 
gabinetes dos membros da Comissão pedindo apoio à provação 
da proposta, que aguarda por inclusão na pauta de votação. 
Em discurso na tribuna da Câmara, o então líder do governo, 
deputado Beto Albuquerque (PSB-RS), defendeu a votação 
do PL em regime de urgência.

Maio/Junho
Dirigentes da CNTS participaram, 

nos meses de maio e junho, de vários 
seminários da Internacional de Servi-
ços Públicos – ISP, entre eles, o Semi-
nário Internacional de Capacitação de 
Negociadores em Saúde no Mercosul 
e o I Encontro de Jovens da ISP Amé-
ricas. Dirigentes da CNTS passaram 
a integrar as comissões temáticas da 
ISP, voltadas para discutir as questões 
ligadas aos jovens, às mulheres e de 
combate às discriminações raciais e 
de sexo.

Por pressão e resistência das 
entidades sindicais e dos profis-
sionais de enfermagem o Cofen 
revogou a Resolução 276/03, pela 
qual os auxiliares teriam o prazo 
até junho de 2008 para se qualifi-
carem como técnicos. Milhares de 
profissionais viviam momentos de 
angústia, temerosos de se tornarem 
alvo de perseguição dos conselhos 
profissionais. A CNTS estava pre-
parada para, caso necessário, buscar 
medidas judiciais para garantir a 
manutenção do emprego dos auxi-
liares, como prevê a lei do exercício 
profissional.

Por indicação do Conselho Na-
cional de Saúde, que tem como uma 
das prioridades a educação para o 
SUS, o presidente Lula assinou, em 
20 de junho, o decreto criando a 
Comissão Interministerial de Gestão 
da Educação na Saúde, cujo objetivo 
é atuar como órgão consultivo para 
orientar a formação em residência, 
especialização e pós-graduação em 
saúde. Ao mesmo tempo os ministros 
José Gomes Temporão, da Saúde, 
e Fernando Haddad, da Educação, 
assinaram portaria instituindo no 
âmbito do SUS o Programa de Edu-
cação para o Trabalho em Saúde 
– PET-Saúde.

Um acordo envolvendo as con-
federações de trabalhadores, entre 
elas a CNTS, entidades patronais e 
o senador Paulo Paim, em encontro 
realizado dia 21 de junho, defendeu 
a regulamentação da contribuição 
assistencial como a solução definitiva 
referente à segurança do custeio sin-
dical. O acordo envolveu, também, a 
defesa da aprovação do PL 86/03, que 
dispõe sobre a eleição do presidente 
e vice para a Cipa, e o PLS 177, que 
trata da estabilidade do dirigente 
sindical.

Valdirlei Castagna 
em reunião do CNS
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2007 – Um ano de ações pelos direitos sociais e trabalhistas – Um ano de ações pelos direitos sociais e trabalhistas
Julho/Agosto

Sob pressão das entidades sindicais 
de trabalhadores, a Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado aprovou, em caráter ter-
minativo, dia 5 de agosto, o PLS 177/07, do 
senador Paulo Paim, que amplia o direito 
à estabilidade no emprego dos dirigentes 
sindicais. A proposta aguarda decisão sobre 
o recurso de um grupo de senadores para 
votação do PLS em plenário.

O acordo para votação do PLS 177 
envolveu a aprovação também do PLS 86, 
que estabelece a necessidade de acordo 
ou convenção coletiva para a eleição do 
presidente e do vice da Cipa. A CNTS 
enviou ofício aos senadores pedindo apoio 
ao projeto e assinou moção de repúdio à 
nota assinada por técnicos do Ministério 
do Trabalho contra a ampliação da esta-
bilidade do dirigente sindical. 

Diretores da CNTS participaram, 
dias 6 e 7 de agosto, do seminário sobre 
Modalidades de Gestão do Sistema Úni
dias 6 e 7 de agosto, do seminário sobre 
Modalidades de Gestão do Sistema Úni
dias 6 e 7 de agosto, do seminário sobre 

-Modalidades de Gestão do Sistema Úni-Modalidades de Gestão do Sistema Úni
co de Saúde, coordenado pelo Conselho 
Nacional de Saúde, com o objetivo de 
subsidiar os conselheiros para a formula-
ção de propostas de soluções para a gestão 
do SUS e gerência dos serviços com base 
na descentralização, assistência integral à 
saúde e participação da comunidade. As 
propostas por um modelo de gestão dos 
serviços de saúde foram levadas ao debate 
na 13ª Conferência Nacional de Saúde.

Preocupados com a redução do papel 
do Estado na atenção à saúde, o que le-
vará à fragilização do SUS, com a preca-
rização das relações de trabalho e queda 
na qualidade dos serviços prestados à 
população, a Diretoria da CNTS aprovou, 
durante o encontro, posição contrária 
ao PLP 92/07, que institui as fundações 
estatais. Os dirigentes da Confederação 
avaliam que a proposta representa uma 
porta aberta para a privatização da saúde, 
o que implicará na ausência do controle 
social, na dificuldade de implantação dos 
PCCS-SUS, perda da estabilidade para 
os servidores públicos e, principalmente, 
contraria a responsabilidade do Estado 
com a prestação de serviços públicos de 
qualidade e a universalidade do acesso.

Oportunidade de integração dos Oportunidade de integração dos 
dirigentes, de ampliação do conheci-
mento e de troca de experiências foram 
os objetivos do II Curso de Formação 
Sindical da CNTS, realizado de 29 de 
agosto a 1º de setembro, em Peruíbe (SP). 
O encontro reuniu a diretoria plena da 
Confederação, efetivos e suplentes, que 
debateram sobre a estrutura e organiza-
ção da classe trabalhadora, Previdência 
Social, gestão sindical e planejamento 
estratégico. O curso foi realizado em 
parceria com o Dieese. Durante o evento, 
a CNTS aprovou a criação de um grupo 
de trabalho para acompanhara discussão 
e sugerir alternativas para o Fórum Na-
cional de Previdência Social.

 Em solenidade no 
Sindicato da Saúde de 
São Paulo, dia 28 de 
agosto, a CNTS lan-
çou a cartilha Assédio 
Moral no Trabalho 
– Reaja e denuncie, 
com objetivo de fo-
mentar o debate e am-
pliar o conhecimento 
sobre o que vem a ser 
assédio moral, aler-
tar sobre as condutas 
mais comuns adotadas 
pelos agressores e ori-
entar as entidades e os 
trabalhadores para a 
denúncia dos casos.

Em decisão unânime, a Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado apro-
vou, dia 5 de setembro, parecer do sena-
dor Antonio Carlos Valadares (PSB-SE), 
ao PLS 121/07, destinado a regulamentar 
a Emenda 29. A proposta fixa critérios 
de rateio dos recursos de transferências 
para a saúde e estabelece normas de fis-
calização, além de promover a avaliação 
e o controle das despesas com saúde nas 
três esferas de governo.

De 24 a 28 de setembro a CNTS 
participou do 28º Congresso Mundial 
da Internacional de Serviços Públicos, 
em Viena, Áustria. Os participantes 
da Internacional de Serviços Públicos
em Viena, Áustria. Os participantes 
da Internacional de Serviços Públicos, 
em Viena, Áustria. Os participantes 

, 

discutiram a política mundial e traçaram 
objetivos para 2008/2012, entre eles o de 
fortalecer os sindicatos do setor público. 
Durante o evento, comemorou-se o cen-
tenário da ISP.

A cobrança da regulamentação da EC 
29 foi luta constante dos dirigentes da 
CNTS, que participaram de atos públicos e 
debates no Congresso Nacional e com enti-
dades e órgãos como o Fentas e o Conselho 
Nacional de Saúde. Depois de sete anos 
de tramitação, em outubro, os deputados 
aprovaram o PLP 01/03, que regulamenta 
a EC 29. A Câmara acatou proposta do go-
verno que representa R$ 24 bilhões a mais 
nos próximos quatro anos. A CNTS avalia 
que ainda é insuficiente e busca apoios no 
Congresso Nacional para ampliação dos 
recursos destinados à saúde.

Durante todo o ano a CNTS partici-
pou ativamente das ações de pressão em 
caráter permanente pela regulamentação 

da contribuição sindical. Trabalhadores 
e senadores chegaram a fechar acordo 
para votação do PLS 248/06, que dispõe 
sobre o assunto. Foram realizadas várias 
reuniões e audiências públicas. 

Em outubro, o movimento sindical 
foi surpreendido com a votação na Câ-
mara dos Deputados do PL 1.990/07, 
do Poder Executivo, cujo texto original 
pretendia reconhecer as centrais sindicais 
e destinar a elas parte da arrecadação da 
contribuição. Por emenda apresentada 
pelo deputado Augusto Carvalho (PPS-
DF), o desconto em folha da contribuição 
deixou de ser obrigatório e seu uso fisca-
lizado pelo TCU. Mais de 500 lideranças 
sindicais, incluindo dirigentes da CNTS, 
repudiaram em audiência pública no 
Senado o texto aprovado na Câmara. Em 
votação simbólica, por unanimidade, os 
senadores aprovaram parecer conjunto 
das comissões de Assuntos Sociais, 
Assuntos Econômicos e de Constituição 
e Justiça, retomando a obrigatoriedade 
do desconto ao votar a proposta, que 
tramitou no Senado como PLC 88/07. 
O projeto retornou à Câmara, que dará 
a palavra final.

Setembro/Outubro
A atualidade e rele-

vância dos temas e a in-
tensa participação dos de-
legados foram ressaltadas 
na avaliação feita pelos 
dirigentes da CNTS que 
representaram a Confede-
ração na 13ª Conferência 
Nacional de Saúde. Os 
mais de três mil delega-
dos aprovaram mais de 
400 propostas. A CNTS 
esteve representada pelos 
diretores Valdirlei Castagna, José Caetano Rodrigues, Jânio Silva, Paulo Pimentel, 
Mário Jorge dos Santos Filho e Domingos Jesus de Souza.

Novembro/Dezembro

Outro tema que esteve com frequência 
na pauta de discussão e atuação da CNTS 
trata da democracia e moralidade nos 
conselhos profissionais de Enfermagem. 
Em novembro, a Comissão de Segurida-
de Social e Família, da Câmara, aprovou 
o substitutivo ao PL 3.277/04, que altera 
a Lei 5.905/73 e recria, sob novas ba-
ses, os conselhos Federal e Regionais 
de Enfermagem. A proposta estabelece 
eleição direta, com voto pessoal, secreto 
e obrigatório de toda a categoria, e impõe 
a participação de técnicos e auxiliares na 
diretoria do Cofen. A CNTS avalia que 
a proposta não é a ideal e irá apresentar 
sugestões durante a tramitação do projeto 
na Comissão de Trabalho. 

A votação da Emenda Constitucional 
89/07, que prorroga a CPMF até o final de 
2011 foi tema de destaque em todo o se-
gundo semestre de 2007, com discussões 
mais acirradas nos meses de novembro, 
quando foi votada no plenário da Câmara, 

e de dezembro, com expectativa de vota-
ção pelos senadores. Diante da ameaça 
dos partidos de oposição de rejeitarem 
a proposta, o governo negocia alterna-
tivas para garantir a contribuição, como 
redução gradativa da alíquota ou isenção 
do tributo para determinadas faixas de 
renda. Por considerar um confisco injusto 
e que não cumpre sua finalidade, a CNTS 
continua lutando pela sua extinção.

As ações e prioridades para 2008 
foram definidas em reunião da Diretoria 
plena, do Conselho Fiscal e do Conselho 
de Representantes da CNTS, no período 
de 26 a 30 de novembro. Os dirigentes 
participaram de seminário sobre estrutura 
sindical, avaliaram o relatório das ativida-
des de 2006 e definiram o planejamento da 
Confederação (ver matérias na pág. 3). A 
agenda de trabalhos incluiu a inauguração 
do espaço ampliado da Confederação e 
jantar de confraternização dos dirigentes, 
assessores e funcionários da CNTS.
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“O ano de 2007 foi de 
muitas lutas e conquistas 
para a categoria da saú-
de. A CNTS participou 
de maneira marcante 
dos principais eventos 
políticos nacionais liga-
dos ao setor da saúde e 
contribuiu para o debate 
democrático na busca de 
soluções para os grandes 

problemas enfrentados, como o apagão 
na saúde, motivado pela crônica falta de 
verbas. Entraram no debate nacional temas 
de suma importância como a renovação da 
CPMF e a regulamentação da Emenda 29, 
entre outros. Os dirigentes da CNTS têm 
desempenhado também papel de liderança 
no fomento de idéias e ações para a melho-
ria das condições de trabalho e salário da 
categoria. Uma dessas ações, que merece 
destaque especial, foi o lançamento da 
cartilha Assédio Moral – Reaja e Denuncie, 
lançada com grande sucesso no Sinsaudesp. 
No próximo ano vamos prosseguir nesse 
caminho, pois ainda há muito a ser feito”.

José Lião de Almeida
Presidente da CNTS e do Sindicato da 

Saúde de São Paulo (SP)

“A atuação na repre-
sentação dos trabalhado-
res nos órgãos nacionais, 
sua presença junto à base, 
a realização de cursos 
de reciclagem para os 
diretores e atividades 
políticas junto aos fóruns 
e o Congresso Nacional 
foram pontos de desta-
que da CNTS em 2007. 

Apesar do trabalho permanente, tivemos 
o sobressalto da pretensa reforma sindical, 
a conta-gota, que deixou o país em estado 
de vigília permanente quanto à proposta de 
extinção do custeio sindical, além das no-
tícias na grande mídia, de forma negativa, 
colocando todo o sistema sindical brasileiro 
em cheque, sem saber para quem estava 
atirando com suas infâmias, nivelando 
por baixo todos os dirigentes e entidades 
sindicais.

Como pauta para 2008, preocupa-nos a tra-
mitação do PLS 26/07, que propõe a extinção 
do auxiliar e do técnico de Enfermagem ao fi-
nal de 2017, um projeto surrealista em face de 
o Brasil não dispor de recursos para formação 
e capacitação dos seus trabalhadores, além do 
grande prejuízo que causará aos que estão no 
exercício profissional. Também voltam à tona 
as discussões sobre o custeio sindical, cuja 
proposta está em construção, causando-nos 
grande expectativa. Especificamente para a 
CNTS fica como prioridade cumprir o pla-
nejamento aprovado e as bandeiras de lutas 
ali definidas”.  

João Rodrigues Filho,  
Vice-presidente da CNTS e Presidente da 

Federação da Saúde do Nordeste

“2007 foi um ano atípico 
para o movimento sindical, 
que conseguiu superar o 
processo de recessão eco-
nômica, uma vez que as 
negociações começam a re-
cuperar os direitos sociais 
perdidos e os trabalhado-
res voltam a conquistar 
ganhos reais. Também foi 
positivo o fato de as forças 

terem se unido, inclusive as centrais, contra as 
propostas de reformas sindical e trabalhista, 
que despertaram os dirigentes em relação à 
representatividade sindical. A CNTS partici-
pou ativamente de todos os fóruns e debates, 
atendendo a uma cobrança dos dirigentes. 
Portanto, foi um ano de superação, do qual de-
vemos tirar proveito dos percalços e deslanchar 
as ações para 2008. Os projetos em tramitação 
no Congresso Nacional apontam para muitas 
batalhas, entre elas a que propõe mudanças 
na Previdência Social, na organização sindical, 
porém, estamos mais preparados”. 

Jânio Silva, 1º Vice-presidente da CNTS 
e Presidente da Federação da Saúde de 

Santa Catarina

“Tivemos como pontos 
positivos das atividades 
realizadas em 2007 o lan-
çamento da cartilha sobre 
assédio moral, que teve re-
percussão em nível nacional 
e ampliou o conhecimento 
da Confederação pela base, 
a realização do curso de 
formação dos dirigentes 
sindicais e a elaboração do 

planejamento estratégico, depois de anos que 
não se fazia. Desta forma, vestimos a camisa e 
colocamos a CNTS à frente das nossas ações.

Esperamos que o trabalho seja ampliado 
no ano de 2008, que a CNTS nos dê o suporte 
necessário para maior divulgação das ações e 
atividades nas bases, e que todos assumam o 
compromisso de fazer valer as propostas inclu-
ídas no planejamento, por meio dos trabalhos 
em grupo. Entendo que assim será melhor para 
a Confederação e para o trabalhador da saúde. 
Uma grande tarefa para 2008 será a de combater 
o PLS 26/07, que busca inviabilizar o trabalho 
dos técnicos e auxiliares de enfermagem”.

Domingos Jesus de Souza, 2º Vice-
Presidente da CNTS e presidente da 

Federação da Saúde de Mato Grosso do Sul  

“Em 2007, a CNTS con-
seguiu cumprir muito bem 
sua agenda de atividades, 
definidas no início do ano. 
A participação de novos 
diretores foi importante 
para que conseguísse-
mos ocupar espaços e 
participar de atividades 
e representações que até 

então não tínhamos pernas para realizá-las. 

A primeira reunião de planejamento, com a 
participação de toda a diretoria, efetivos e 
suplentes, é uma demonstração clara de que 
queremos o compromisso e a participação 
de todos na direção. Não importa qual cargo 
estamos ocupando, todos devem sentir-se 
valorizados. Quem vai ganhar com isso, tenho 
certeza, será a CNTS.

Em 2008 deveremos estar atentos para as 
reformas que estão sendo anunciadas, como 
a da Previdência Social, a sindical e a traba-
lhista. Devemos nos mobilizar e desenvolver 
ações para garantir que eventuais reformas 
não venham retirar direitos dos trabalhadores 
e dos aposentados e nem venham enfraquecer 
o movimento sindical brasileiro”.

Valdirlei Castagna,  
Secretário-Geral da CNTS

“Todos os projetos da 
CNTS, em 2007, foram co-
roados de êxito. A começar 
pelo mandato da nova dire-
toria, depois de período em 
que a Confederação foi ad-
ministrada por uma Junta, 
que saneou as dificuldades 
e implantou a política de 

eleições, tirando a Confederação da interven-
ção. Daí, a CNTS começou a crescer, a adquirir 
bens materiais e a demonstrar sua verdadeira 
função representativa, passando a ampliar seus 
espaços políticos e também no campo social, 
a exemplo da ação judicial sobre a questão da 
Anencefalia, um assunto que balançou o país 
por ser relevante não só para a categoria, mas 
para toda a população.

Foi positivo, também, o trabalho de buscar 
novas filiações, realizar seminários com o objeti-
vo de se identificar com a categoria, que passou a 
conhecer a Confederação. Além da participação 
nos órgãos oficiais e de classe, a CNTS atuou em 
parcerias com outras confederações e passou a 
ser respeitada. Esse trabalho deve ser melhorado 
em 2008, tendo como princípios os pontos defi-
nidos no planejamento estratégico. Teremos um 
ano difícil e precisaremos estar atentos”.

Paulo Pimentel, 1º Secretário  
da CNTS e Presidente do Sindicato da 

Saúde de Santos (SP)  

“O ano de 2007 foi de 
muita luta na campanha 
salarial, nos processos 
na Justiça, nas votações 
do Congresso Nacional 
referente à contribuição 
sindical e várias outras 
matérias de interesse dos 
trabalhadores, mas temos 
várias perspectivas para 

o ano de 2008 e o nosso desejo é que o pla-
nejamento da CNTS seja executado  e que 
os diretores estejam mais empenhados na luta 
pelos trabalhadores da saúde”.

Clotilde Marques, 2º Secretário da CNTS 
e Presidente do Sindicato Intermunicipal da 

Saúde de Mato Grosso do Sul

2007, ano de lutas e conquistas na CNTS...
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“Para nossa categoria, 
2007 foi um ano marcado 
pela renovação da Direto-
ria da CNTS. O início do 
novo mandato revitalizou 
a gestão da atual direção. 
Do ponto de vista das 
ações implementadas, po-
demos afirmar que a Con-
federação cresceu e, por 
conta disso, ampliou sua 

participação nos espaços de representação 
política. Apesar da renovação, os problemas 
e embates permaneceram junto ao Congresso 
Nacional, quando ainda se discute, já no final 
do ano, a organização sindical, o projeto das 
30 horas semanais para os profissionais da 
Enfermagem continua na gaveta, a Emenda 
29 não foi ainda regulamentada e os abusos 
do sistema Cofen/Coren’s sobre os auxiliares 
e técnicos persistem. 

Espero que em 2008 consigamos discipli-
nar a nova ordem sindical brasileira, com o 
fortalecimento da estrutura sindical que te-
mos, no campo da democratização da gestão 
e transparência administrativa. E que seja, em 
definitivo, agora com as promessas do PAC 
da Saúde, implementada a Emenda 29 para 
amenizar a crise na área da saúde”.

José Caetano Rodrigues,  
Tesoureiro-Geral da CNTS e Diretor da 
Federação da Saúde de Santa Catarina

“Em 2007 verificamos 
uma significativa melhora 
quantitativa e qualitativa 
na representação e tam-
bém nos encaminhamen-
tos das questões específi-
cas dos trabalhadores da 
saúde, que resultou em 
avanços para a categoria. 
Para 2008, nossa priorida-
de deve ser fazer com que 

todos os diretores da Confederação assumam 
o compromisso com as metas estabelecidas 
no planejamento estratégico. Dessa forma, 
com certeza, os trabalhadores da saúde vão 
chegar ao fim do ano com muitos ganhos, seja 
na integração da CNTS com as bases, seja na 
garantia de direitos e novas conquistas”.

Adair Vassoler, 1º Tesoureiro da CNTS e 
presidente eleito da Federação da Saúde de 

Santa Catarina

“O ano de 2007 foi 
proveitoso em todos os 
sentidos, haja vista que 
conquistamos muitas vi-
tórias nas condições de 
trabalho dos empregados, 
seja através de conven-
ções coletivas de trabalho 
firmadas, seja por meio 
de ações trabalhistas e de 
cumprimento, de contatos 

diretos com hospitais, fundações e prefeituras 
em diversas cidades do Paraná. As dificul-

Nacional, como exemplo, 
a apresentação de pro-
postas para o projeto que 
define a jornada de 30 horas 
para os profissionais da 
enfermagem. E fechamos 
o ano com a aprovação do 
planejamento estratégico, 
que dá as diretrizes para as 
atividades de 2008, quando 
devemos intensificar o tra-

balho junto ao Legislativo na defesa das pro-
postas de interesse dos trabalhadores da saúde. 
Outra prioridade é que devemos realizar um 
movimento voltado para a saúde do trabalha-
dor da saúde, que hoje ocupa o primeiro lugar 
no índice de acidentes de trabalho. Devemos 
discutir, também, com o setor patronal, uma 
convenção coletiva nacional”. 

Edson Clatino de Souza,  
Diretor de Assuntos Culturais e Orientação 

Sindical da CNTS

“Como Diretor de As-
suntos Trabalhistas e Judi-
ciários da CNTS participei 
ativamente, este ano, dos 
grupos de trabalho onde 
estiveram em pauta os mais 
importantes temas jurídicos 
nacionais. A colaboração se 
deu, ainda, em forma de 
artigos para o Boletim Jurí-

dico. Em destaque na pauta da CNTS, questões 
vitais ao movimento sindical, como reconheci-
mento das centrais, Contribuição Assistencial e 
Imposto Sindical, regulamentação da Emenda 
29, NR-32, e a participação marcante dos dele-
gados da CNTS na 13ª Conferência Nacional 
da Saúde, entre outros. Um ano intenso que 
passou rápido para todos e que deixa um gosto 
de missão cumprida, pelo esforço realizado, nas 
constantes viagens entre São Paulo e Brasília. 
Para 2008, espero dar continuidade ao trabalho 
iniciado no ano que se encerra para lograrmos 
êxito. Boas festas para todos!”

Joaquim José da Silva Filho, Diretor de 
Assuntos Jurídicos e Trabalhistas da CNTS 
e Secretário-Geral do Sindicato da Saúde de 

São Paulo (SP)

“A CNTS em 2007 teve 
um papel importante ocu-
pando espaços que até en-
tão eram ocupados por 
quem não representava a 
base da Saúde. Daí para 
frente começou a fazer par-
te da história nas lutas dos 
trabalhadores, em defesa do 
SUS. Espero que em 2008 a 
CNTS se firme e amplie ain-

da mais os espaços conquistados, consolidando 
o compromisso com os trabalhadores”.

Mário Jorge dos Santos Filho,  
Diretor de Assuntos de Seguridade Social 

da CNTS e Presidente do Sindicato da 
Saúde de Alagoas

dades que enfrentamos tornaram-se nulas 
diante das conquistas obtidas em favor dos 
empregados. E a nós, dirigentes sindicais da 
Federação dos Empregados em Estabeleci-
mentos de Serviços de Saúde do Estado do 
Paraná, fica o sentimento de dever cumprido. 
Para o ano de 2008 esperamos trabalhar com 
mais ardor e conquistar mais vitórias do que 
as já conquistadas”.

Antonio Lemos, 2º Tesoureiro  
da CNTS e Presidente da Federação da 

Saúde do Paraná

“Destaco como de ex-
trema importância o tra-
balho desenvolvido pela 
Confederação no acompa-
nhamento das votações no 
Congresso Nacional, com 
participação nas audiên-
cias públicas e pressão 
aos parlamentares em 
defesa das causas dos 
trabalhadores em geral 

e, em especial, dos trabalhadores da saúde, 
além do empenho nas lutas de classe. Em 
2008, além de priorizar e dar continuidade a 
esse trabalho de representação junto ao Poder 
Legislativo, que é um trabalho que deve ser 
permanente, pois é de longo prazo, a CNTS 
deve continuar com seu projeto de qualifica-
ção dos dirigentes sindicais”. 

Dalva Maria Selzler, Diretora de 
Patrimônio da CNTS e Presidente do 
Sindicato da Saúde de Cascavel (PR)

“A agenda proposta 
no início do mandato foi 
cumprida, num ambiente 
de consenso e unidade. 
A CNTS desempenhou 
muito bem o seu papel 
como representante dos 
trabalhadores da saúde 
do nosso país, promoveu 
atividades de qualificação 
de seus dirigentes, esteve 

presente nos mais variados espaços de deba-
tes, fóruns, congressos, conversou com autori-
dades, enfim, foi dinâmica e propositiva. Para 
2008 os desafios são grandes, especialmente 
em face da nova reforma da Previdência, 
sem falar no enfrentamento às propostas de 
desmonte da organização dos trabalhadores, 
implementadas pela via judicial. Mas, com a 
mesma disposição, enfrentaremos todos os 
desafios e a CNTS estará sempre em defesa 
dos interesses da classe trabalhadora por ela 
representada”.

Lucimary Santos Pinto, Diretora de 
Assuntos Parlamentares da CNTS e Presidente 

do Sindicato da Saúde do Maranhão

“Com o início dos trabalhos da nova di-
retoria, mais atuante e democrática, tivemos 
em 2007 um importante trabalho voltado à 
formação dos diretores da Confederação, 
além da atuação permanente no Congresso 

...Forças renovadas para as batalhas de 2008
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Os senadores rejeitaram o texto 
aprovado pelos deputados 
e aprovaram, dia 29, o PLC 

88/07 – PL 1.990/07, na Câmara – reto-
mando a obrigatoriedade da contribui-
ção sindical. A proposta foi aprovada 
por unanimidade pelos senadores, em 
votação simbólica. Todos os partidos 
com assento no Senado encaminharam 
o voto favorável ao projeto na forma 
proposta pelos relatores. O presidente 
da Câmara dos Deputados, Arlindo 
Chinaglia (PT-SP), anunciou que dará 
prioridade à votação da proposta, que 
retornou à Casa para votação das alte-
rações feitas pelos senadores.

O texto aprovado sofreu quatro 
alterações fundamentais em relação ao 
projeto votado pelos deputados: 

1 - restabelece o desconto auto-
mático da contribuição sindical no 
contracheque do trabalhador em favor 
das entidades sindicais; 

2 - institui a fiscalização pelo TCU 
dos recursos arrecadados por meio 
da contribuição sindical e repassa-
dos às entidades sindicais, inclusive 
patronais; 

3 - indicação pelo sindicato apenas 
da central para a qual serão repassa-
dos os recursos recolhidos por meio 
da contribuição e quando não fizer 
a indicação, os recursos serão desti-
nados à Conta Especial Emprego e 
Salário do Ministério do Trabalho e 
Emprego. Esta alteração desobriga os 
sindicatos de indicarem a federação 

Contribuição Sindical

Senadores rejeitam texto aprovado na Câmara

e a confederação para onde seriam 
destinados os recursos oriundos da 
contribuição sindical, pois esses irão 
para as respectivas entidades de grau 
superior aos quais as entidades de 
grau inferior estão automaticamente 
vinculadas. Inexistindo confederação, 
os recursos serão creditados para as 
federações;

4 - determina a participação dos 
trabalhadores nos assuntos relacio-
nados às atividades da OIT. Por essa 
proposta, os trabalhadores devem par-
ticipar, ao lado de representantes do 
governo e dos empregadores, em pé 
de igualdade, de qualquer organização 
que fizer consulta a esse setor.

“Como se sabe, hoje, a contri-
buição sindical é a mais importante 
fonte de sustentação dos sindicatos, 
das federações e das confederações, 
tanto dos trabalhadores, quanto dos 
empregadores. O instituto foi criado 
com a finalidade de assegurar a inde-
pendência econômica e política do sis-
tema sindical  que, desse modo, ficaria 
imune à interferência de governos ou 
organismos internacionais”, justificou 
Paim em seu relatório.

“A mudança proposta acarretará 
o enfraquecimento e até o desapare-
cimento de centenas de sindicatos, 
o que é perturbador, eis que numa 
economia capitalista, como a nossa, 
o sindicalismo tem um papel indis-
pensável para o bom andamento da 
relação capital-trabalho. A extinção 
dessa contribuição só deve ocorrer 
com a criação de uma contribuição 
mais justa e mais moderna, que favo-
reça e impulsione os sindicatos mais 
representativos e atuantes”, afirmou 
Francisco Dornelles.

O senador propôs uma emenda 
extinguindo a contribuição sindical, 
como é feita atualmente, somente ao 
final desse processo e após uma nova 
regulamentação para a matéria. A 
emenda estabelece que os artigos 578 
a 610 da CLT deverão vigorar até que 
a lei discipline a contribuição negocia-
da, vinculada ao exercício efetivo da 
negociação coletiva e à aprovação em 
assembléia geral da categoria.

Como sofreu modificações no 
mérito, o projeto volta para análise 
da Câmara dos Deputados, onde será 
votado conclusivamente no plenário. 
A Câmara, como Casa de origem do 
projeto, irá deliberar exclusivamente 
sobre as emendas do Senado, já que 
as partes do texto não alteradas pela 
Casa revisora estão aprovadas pelas 
duas Casas do Congresso e, portanto, 
não estarão sujeitas a m odificações. 
As emendas poderão ser aprovadas 
ou rejeitadas, total ou parcialmente. A 
rejeição de emenda do Senado que mo-
dificou texto anteriormente aprovado 
na Câmara implica o restabelecimento 
da redação original. Caso prevaleça o 
texto da Câmara, que propõe a extin-
ção do imposto sindical obrigatório, 
a tendência é que o presidente Lula 
vete especificamente este dispositivo, 
avalia o DIAP.

(Com Agência Senado e DIAP)

CNTS agradece empenho de Paulo Paim
Senhor Senador da República,

A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde - CNTS, através 
de sua Diretoria Plena, vem externar a satisfação e o reconhecimento do 
incansável trabalho de Vossa Excelência na condução dos entendimentos 
em torno da votação e aprovação da PLC 88/2007.

O resultado decorreu, sem sombra de dúvidas, do empenho de Vos-
sa Excelência, como interlocutor entre os pares e, principalmente, pela 
defesa intransigente das entidades sindicais, legítimas representantes da 
classe trabalhadora.

Sabemos que outras lutas hão de ser travadas nessa Casa em futuro 
próximo e tenha certeza que novamente estaremos na dependência desse 
apoio, para combater aqueles que pregam o desmantelamento do sindi-
calismo de luta e combativo, em favor do capital fácil e predador.

Cordialmente,

Diante dos prejuízos que a apro-
vação da emenda 21 PL 1.990/07 
acarreta ao movimento sindical, a 
CNTS, em conjunto com as con-
federações de trabalhadores, par-
ticipou de forma ativa das ações 
permanentes no Senado Federal, 
no sentido de derrubar a emenda 
durante a votação da proposta no 
Senado. A Confederação mantém 
firme a posição de defesa do siste-
ma confederativo, com unicidade 
sindical. 

O vice-presidente da CNTS, 
João Rodrigues Filho, faz parte 
do grupo, que está atuando em 
regime de plantão. “As entidades 

apresentaram emendas ao PL com 
vistas a reverter o quadro criado 
por um parlamentar que julga co-
nhecer o sistema sindical brasilei-
ro, em especial seu custeio, em que 
os trabalhadores sustentam suas 
entidades, sem depender de ver-
bas públicas para sobrevivência, 
a exemplo do que acontece com 
países de primeiro mundo, onde 
o governo é o agente custeador. 
O deputado Augusto Carvalho 
tenta sorrateiramente acabar com 
o sistema sindical brasileiro e, por 
consequência, enfraquecer a so-
ciedade organizada”, critica João 
Rodrigues Filho.

CNTS participa de ação permanente  

Dirigentes sindicais comemoram com o senador Paulo Paim e deputados

A aprovação se deu mediante acor-
do firmado entre governo, oposição e 
entidades sindicais para que, no prazo 
de 90 dias, um grupo de trabalho com 
participação do Ministério do Tra-
balho, trabalhadores e empresários, 
apresente proposta sobre mecanismos 
definitivos de sustentação financeira 
dos sindicatos. A idéia é de que um 
projeto de lei deverá disciplinar a con-
tribuição sindical negociada, vincula-
da ao exercício efetivo da negociação 
coletiva e à aprovação em assembléia-
geral. Também deve ser estabelecida 
uma regra de transição entre o atual 
modelo e a nova proposta.

Relatórios - O PLC teve tramitação 
conjunta nas comissões de Assuntos 
Econômicos, de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais. 
Os relatórios dos senadores Francis-
co Dornelles (PP-RJ) na CAE, Lúcia 
Vânia (PSDB-GO) na CCJ e Paulo 
Paim (PT-RS) na CAS, apresentaram 
um substitutivo condensando os três 
relatórios, com votos idênticos pela 
aprovação da matéria, com algumas 
modificações em relação ao texto 
aprovado pelos deputados. Os rela-
tórios não chegaram a ser votados 
em virtude de o prazo para sua apre-
ciação nas comissões ter expirado no 
dia 19 de novembro, já que o projeto 
tramitava em regime de urgência. 
O senador Paulo Paim (PT/RS) ressal-
tou o acordo firmado entre as centrais 
sindicais, confederações e federações 
de trabalhadores e os relatores do 
projeto, que permitiu a aprovação 
do projeto. 

O Partido Popular Socialista (PPS) 
entrou com recurso no Supremo 
Tribunal Federal contra a cobrança 
obrigatória da contribuição sindi-
cal. O partido pede que o Supremo 
declare a ilegalidade da medida, 
prevista nos artigos 579, 582, 583 
e 587 da CLT. Para o PPS, esses 
artigos afrontam os preceitos fun-
damentais da Constituição Federal.  
O presidente nacional do partido, 
Roberto Freire, e o deputado federal 
Augusto Carvalho (PPS-DF) ajuiza-
ram pessoalmente a ação. Eles foram 
recebidos em audiência pela presi-
dente da Corte, ministra Ellen Gracie. 
O partido vai tentar pedir urgência na 

análise da liminar, pelo fato de que os 
sindicatos patronais já serão obriga-
dos a efetuar o pagamento do tributo 
em janeiro de 2008, e os assalariados 
pagam sua contribuição em março.  
O deputado Augusto Carvalho (PPS-
DF), autor da emenda ao PL 1.990/08 
– PLC 88/07 no Senado – que torna 
facultativo aos trabalhadores o paga-
mento da contribuição, afirmou que 
a ação ajuizada no Supremo “é uma 
resposta à articulação do governo 
Lula com sindicalistas, que pressio-
nam o Congresso Nacional para que 
a obrigatoriedade do pagamento do 
imposto seja mantida”. 

(Fonte: STF) 

PPS questiona contribuição sindical no STF 
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Espaço das Federações e Sindicatos

A defesa da categoria da saúde 
no Estado, a luta pela redução da 
jornada de trabalho, realização de 
campanhas intensivas contra as prá-
ticas anti-sindicais e de filiação de 
novos sindicatos à Federação são as 
principais bandeiras de luta da dire-
toria eleita para a gestão 2008/2011 
da Federação dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Estado de Santa Cata-
rina, realizada nos dias 06 e 07 de 
dezembro. O companheiro Adair 
Vassoler está de volta à presidência 
da FETESSESC e o atual presidente, 
Jânio Silva, permanece na diretoria, 
como vice-presidente. A posse da 
nova direção está marcada para 17 
de fevereiro de 2008.

O congresso eleitoral foi precedido 
de seminário com palestra proferida 
pela professora e doutora Luiza Helena 
sobre Assédio Moral na Enfermagem. 

O evento aconteceu nas dependên-
cias do Sindicato dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde de Chapecó e Região, onde os 
congressistas também participaram de 
debates sobre questões regionais da 
área da saúde.

A eleição se deu por chapa única 
que recebeu voto favorável dos 17 
delegados votantes. A direção da 
FETESSESC agradece a presença 
do presidente da Central Única 
Trabalhadores, Neudi Giachini, que 
comandou com lisura os trabalhos 
da comissão eleitoral e proclamou 
o resultado da votação. Agradece, 
também, a presença de José Caetano 
Rodrigues, diretor da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores na 
Saúde, eleito diretor de Formação 
Sindical da Federação, e de compa-
nheiros da Federação da Saúde do 
Rio Grande do Sul.

FEESSERS realiza 
2º Encontro Estadual dos 

Dirigentes Sindicais da Saúde
Painéis e debates sobre conjuntura, com par-

ticipação do Dieese-RS, organização sindical dos 
trabalhadores da saúde, como enfrentar a crise do 
movimento sindical, saúde do trabalhador – NR 32, 
com membros do Ministério Público do Trabalho e 
Ministério do Trabalho e Emprego, e relato de ex-
periências de implantação da NR 32 e definição da 
campanha salarial e do plano de lutas da FEESSERS 
para 2008 foram incluídos na pauta do 2º Encontro 
Estadual de Dirigentes Sindicais da Saúde do Rio 
Grande do Sul, realizado dias 11,12 e 13 de dezembro 
de 2007, em Porto Alegre.

Na abertura do evento, realizado pela Federação 
dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, com 
apoio da CNTS, tomaram posse os diretores elei-
tos da FEESSERS para a gestão 2007/2011. Entre as 
prioridades da nova diretoria está a continuidade 
do trabalho de aproximação entre a Federação e os 
sindicatos. “Isso fortalece a luta pela campanha uni-
ficada e na busca da dignidade para o trabalhador”, 
ressalta o presidente reeleito, Milton Kempfer.

SINDISAUDE-RS realiza 1º 
Seminário da Consciência Negra
O SINDSAÚDE-RS realizou, na Sede da FEESSERS, 

no dia 29 de novembro, o 1º Seminário da Consciência 
Negra, que apontou o assédio moral em ambientes 
hospitalares como uma das principais barreiras a tra-
balhadores negros da área da saúde. Os participantes 
discutiram formas de afirmação e reparação ao direito 
do cidadão negro. Para retratar a realidade, foi citado 
o caso de uma funcionária negra de um grande hospi-
tal de Porto Alegre que foi advertida por um médico 
por usar tranças fixas no cabelo em modelo afro. 
Defensor dos direitos afrodescendentes, o advogado 
Antonio Carlos Côrtes contou que a jovem negra 
recebeu a ordem de desfazer as trancinhas, sob a 
alegação de que o ambiente não era propício para 
carnaval. Embora tenha feito ocorrência policial e 
comunicado o fato ao chefe do departamento do hos-
pital, a funcionária esbarrou na falta de testemunhas, 
que foram intimidadas com a ameaça de demissão. 
A diretora de Assuntos de Gênero, Raça e Diversida-
de Sexual do SindiSaúde, Maria Geneci Macedo da 

Silveira, atentou para a disparidade entre a presença 
de trabalhadores negros em hospitais públicos e par-
ticulares. “Além das dificuldades de contratação em 
instituições privadas, os trabalhadores muitas vezes 
são colocados em funções de pouco contato com o 
público”, criticou.

Doenças ocupacionais 
são debatidas por 

Sindsaúde de Passo Fundo
No dia 14 de novembro foi realizado na cidade de 

Passo Fundo (RS), no Campus II da UPF, o Seminário 
Estadual Sobre Nexo Técnico Epidemiológico e os 
seus Reflexos Junto aos Trabalhadores. Promovido 
pelo Instituto Nacional de Saúde no Trabalho, em 
parceria com o Sindisaúde e demais sindicatos da 
região, o seminário Estadual teve como objetivo 
popularizar o debate sobre Nexo Epidemiológico 
Causal, que tem na sua aplicação trazido problemas 
sérios aos trabalhadores que estão sendo “jogados” 
entre o INSS e as empresas, sem saber o que fazer. 

“Este seminário travou um debate entre sindicatos, 
Ministério Público e peritos do INSS para esclarecer 
o que vem acontecendo com as doenças profissionais 
após a aplicação do Nexo Epidemiológico. O debate foi 
destinado, principalmente, aos trabalhadores, sindi-
calistas, médicos do trabalho, peritos da Previdên-
cia, conselhos de Saúde, advogados trabalhistas e 
previdenciários”, destaca a presidente do Sindicato, 
Maria Tedesco.

SIPERNE elege 
nova diretoria

Com chapa única e que teve renova-
ção de 80% da antiga direção, o Sindicato 
dos Auxiliares e Técnicos de Enferma-
gem, Duchistas e Massagistas em Casas 
de Saúde do Estado do Rio Grande do 
Norte elegeu, dia 14 de novembro, a 
nova diretoria para a gestão 2007/2010. 
O presidente eleito, Domingos da Silva 
Ferreira, que era vice-presidente da 
antiga direção, é suplente da Diretoria 
da CNTS. Ele obteve os votos de 80% 
do colégio eleitoral. A transferência do 
cargo se deu no dia 14 de dezembro, mas 
a posse solene e festiva deve acontecer 
no início de 2008.

Domingos aponta como prioridades 
da nova gestão a ampliação do quadro 
de associados e maior proximidade com 
a base. “Para isso, vamos ter delegados 
sindicais no maior número de municí-
pios, o que facilitará a identificação dos 
problemas que afligem os trabalhadores 
e a busca de soluções”, ressalta o presi-
dente do SIPERNE-RN. Também destaca 
o trabalho de integração com a Federação 
da Saúde do Nordeste e com a CNTS, na 
busca de parcerias nas lutas por melhores 
salários e redução da jornada de trabalho. 
Outras metas da diretoria eleita incluem 
a assistência jurídica e de cultura e lazer, 
através de convênios com o Sistema S, 
além de eventos a serem promovidos em 
parceria com a FEESSNE e CNTS.

Santa Catarina

FETESSESC elege diretoria e realiza seminário

RIO GRANDE DO SUL

RIO GRANDE DO NORTE
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A atualidade e relevância dos 
temas e a intensa participação 
dos delegados foram ressalta-

das na avaliação feita pelos dirigen-
tes da CNTS que representaram a 
Confederação na 13ª Conferência Na-
cional de Saúde, realizada de 14 a 18 
de novembro e que teve como tema 
central Saúde e Qualidade de Vida: 
Política de Estado e Desenvolvimen-
to. Os mais de três mil delegados 
aprovaram mais de 400 propostas, 
que constarão do relatório final a ser 
enviado a secretarias estaduais e mu-
nicipais de Saúde, câmaras legislati-
vas, ao Congresso Nacional e 
Poder Executivo. 

A CNTS esteve represen-
tada pelos diretores Valdirlei 
Castagna, José Caetano Ro-
drigues, Jânio Silva, Paulo 
Pimentel, Mário Jorge dos 
Santos Filho e Domingos Je-
sus de Souza. Entre os pontos 
polêmicos, eles ressaltam 
a rejeição ao PL 92/07, que 
cria a fundação estatal de 
direito privado, e criticam a 
proposta que concede prazo 
de três anos para que os auxiliares 
de enfermagem se qualifiquem como 
técnicos.

“O relatório deve ser, a partir de 
agora, referência para que o Poder 
Legislativo elabore as leis e os con-
selhos e as secretarias de Saúde ela-
borem e implementem suas ações”, 
ressaltou Francisco Batista Júnior, 
presidente do Conselho Nacional 
de Saúde e da 13ª Conferência. Ele 
destacou como principais temas 
debatidos a legalização do aborto, 
a criação das fundações estatais de 
direito privado, o financiamento da 
saúde por meio de recursos da CPMF 
e a regulamentação da Emenda 29.

“Foi muito boa a participação 
dos delegados, com plenárias cheias 
e pessoas interessadas em discutir 
os temas, embora não tenha sido 
possível aprofundar nas discussões. 
Foram debatidos temas polêmicos e 
as propostas que vieram dos estados 
não podiam ser modificadas, só po-
diam ser alvo de supressão. Entendo, 
também, que devemos rediscutir o 
modelo da Conferência, discutindo 

13ª Conferência Nacional de Saúde

Diretores da CNTS ressaltam 
temas e ampla participação

mais diretrizes para o SUS”, avaliou 
Valdirlei Castagna.

Além da expressiva participação, 
Jânio Silva destacou a atenção dos 
delegados para as questões que en-
volviam as propostas de terceiriza-
ção ou privatização no setor saúde, 
rejeitadas nos trabalhos em grupo e 
na plenária final, e sobre o controle 
social, no sentido de ampliar e me-
lhorar. O diretor destacou, ainda, a 
aprovação de muitas questões volta-
das para o meio-ambiente e o resgate 
de propostas aprovadas em conferên-
cias anteriores. Porém, acrescentou, 
houve pouca preocupação com as 
questões referentes às relações de 
trabalho. “Os temas que envolvem 
relações de trabalho ainda encontram 
dificuldades, principalmente, quando 
se trata de benefícios para os trabalha-
dores da saúde”, analisou. 

“A Conferência foi positiva pela 
importância e pela atualidade dos 
temas em debate e pela participação 
efetiva dos segmentos comprome-
tidos com a área da saúde, especifi-
camente com o SUS”, analisou José 

Caetano, destacando, também, a 
ratificação de propostas discutidas 
em conferências anteriores, como a 
jornada de 30 horas para os profis-
sionais da enfermagem.

Na avaliação geral, ressaltou Pau-
lo Pimentel, a Conferência foi positiva 
pela discussão de temas pertinentes e 
proveitosos. No entanto, segundo ele, 
é fundamental que o governo respeite 
as propostas aprovadas. “Sempre que 
há uma Conferência nesse sentido, 
a esperança é de que os grandes as-
suntos discutidos se concretizem”, 
disse. O diretor criticou a moção 
que limita em três anos o prazo para 
que os auxiliares de enfermagem se 
formem técnicos. “Sou a favor de que 
o profissional deve evoluir e buscar 
mais conhecimentos, mas a proposta 
como foi aprovada está fora da rea-
lidade dos trabalhadores da saúde 
pelas dificuldades que enfrentam 
para a sua qualificação. Seria neces-
sário também que se apresentassem 
as condições para que o trabalhador 
possa se qualificar”, argumentou.

Para Domingos Jesus de Souza, 
os temas debatidos trarão grandes 
benefícios para a área social se forem 
efetivamente implantados no Sistema 
Único de Saúde. “A rejeição à criação 
da fundação estatal foi importante, 
na medida em que a proposta abre 

a porta para a privatização da saúde 
já precarizada. Isso só viria aumentar 
o caos no sistema de saúde pública”, 
avaliou. Domingos criticou a falta de 
fundamentação e de aprofundamen-
to na discussão de algumas propostas 
encaminhadas pelas conferências 
municipais e estaduais e também a 
indicação de delegados, nem sempre 
conhecedores dos temas.

“A Conferência foi positiva por-
que os segmentos da população 
tiveram a oportunidade de expressar 
suas propostas para o SUS”, destacou 
Mário Jorge dos Santos Filho. Ele 
apontou que algumas moções apro-
vadas, no entanto, são preocupantes, 
como a questão que envolve a qua-
lificação do auxiliar de enfermagem. 
“Há dois anos o governo federal sus-
pendeu o Profae e as escolas técnicas 
particulares não são suficientes para 
atender a demanda”, criticou.

A abertura da Conferência foi fei-
ta pelo presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, e pelo ministro 
da Saúde, José Gomes Temporão. O 
evento teve como objetivo avaliar a 
situação da saúde, de acordo com 
os princípios e as diretrizes do SUS 
previstos na Constituição Federal e 
na Lei Orgânica da Saúde, e definir 
diretrizes para a plena garantia da 
saúde como direito fundamental do 
ser humano e como política de Es-
tado, de desenvolvimento humano, 
econômico e social, além de apre-
sentar propostas que possibilitem o 
fortalecimento da participação social 
na perspectiva da plena garantia de 
implementação do SUS.

O tema central foi dividido em 
três eixos para debate: Desafios para 
a Efetivação do Direito Humano à 
Saúde no Século XXI: Estado, Socie-
dade e Padrões de Desenvolvimento; 
Políticas Públicas para a Saúde e 
Qualidade de Vida: o SUS na Segu-
ridade Social; e A Participação da 
Sociedade na Efetivação do Direito 
Humano à Saúde. Dos 5.564 muni-
cípios brasileiros, 4.430 realizaram 
conferências municipais, com parti-
cipação de usuários, trabalhadores, 
gestores e prestadores de serviços 
em saúde.

A maioria expressiva dos dele-
gados votantes rejeitou a proposta 
de criação de fundações estatais de 
direito privado para a administração 
de hospitais públicos. Em todas as 
dez plenárias temáticas a proposta foi 
rejeitada. “Mais de 90% dos delegados 
foram contrários ao projeto e hoje esta-
mos mais fortes para liderar, em todas 
as regiões, esse debate estratégico na 
vida do SUS”, avaliou Francisco Ba-
tista Júnior. Segundo ele, “apesar das 
negativas do governo, as fundações 
estatais indicam a privatização da 
saúde, por supostamente permitirem 
o atendimento de interesses de grupos 
organizados”.

Em boletim distribuído aos de-
legados, a CNTS manifestou sua 
posição contrária à criação das 

fundações, aprovada pela diretoria 
plena da Confederação, por entender 
que a medida não trará benefícios 
para a gestão da saúde. A CNTS se 
preocupa com a redução do papel 
do Estado na atenção à saúde, o que 
levará à fragilização do SUS, com a 
precarização das relações de trabalho 
e queda na qualidade dos serviços 
prestados à população. 

Na avaliação da CNTS, a pro-
posta abre as portas para a priva-
tização da saúde e isso implicará 
na ausência do controle social, na 
dificuldade de implantação dos 
planos de cargos e salários, na perda 
da estabilidade para os servidores 
públicos e, principalmente, contra-
ria o princípio constitucional que 
atribui ao Estado a responsabilidade 

de prestar serviços públicos de qua-
lidade e a universalidade do acesso.

“O Ministério da Saúde continuará 
irredutível na busca de soluções para 
a gestão do Sistema Único de Saú-
de”, afirmou o ministro José Gomes 
Temporão ao avaliar a rejeição ao PL 
92/07. “Esperava-se uma análise de 
que o quadro atual de atendimento 
ao cidadão está em colapso, exigin-
do novas medidas para o efetivo e 
adequado tratamento da população. 
Considero um equívoco a posição da 
Conferência”, complementou. Segun-
do Temporão, a Conferência também 
falhou em não propor alternativas. 
Ele disse que o governo federal se 
propõe a negociar alternativas dentro 
do projeto de lei, mas será irredutível 
na busca de soluções para problemas 

de gestão da rede pública de saúde. 
O secretário de Gestão Estratégica e 
Participativa do Ministério da Saúde, 
Antônio Alves, adiantou que o go-
verno pode promover seminários e 
eventos para rediscutir os modelos de 
gestão na saúde, além dos debates que 
serão travados no Congresso.

“É preciso (o governo) entender 
que as questões sobre a gestão do SUS 
não dizem respeito à forma de contra-
tação dos trabalhadores, ao salário do 
trabalhador, se tem estabilidade ou 
não tem, se é questão de mercado ou 
não. O debate que estamos fazendo 
está mostrando para o governo que 
a questão é mais complexa, tem a ver 
com relação de trabalho, com relação 
público-privado, tem a ver com priori-
zar ou não prevenção”, disse Batista.

Delegados rejeitam Fundação Estatal de Direito Privado

Acima: plenário da 13ª Conferência 

Ao lado: José Caetano em comissão 
temática
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Validade de acordo coletivo não depende de depósito no MTE
Embora a CLT disponha que os 

acordos coletivos assinados entre 
sindicatos e empresas devem ser deposi-
tados no prazo de oito dias no Ministério 
do Trabalho e Emprego, a exigência tem a 
finalidade de dar publicidade a esses ajustes 
e sua ausência não pode invalidá-los. Com 
base neste entendimento, adotado pelo Mi-
nistro Vieira de Mello Filho, a Seção Espe-
cializada em Dissídios Individuais (SDI-1) 
do TST rejeitou embargos interpostos por 
um ex-empregado e manteve decisão que 
reconheceu a validade de acordo relativo à 
extensão de turnos de revezamento.

O trabalhador ajuizou reclamação 
trabalhista contra a jornada de oito horas 
adotada pela empresa para os trabalha-
dores submetidos ao regime de turno 
ininterrupto de revezamento, pedindo o 
pagamento das duas horas excedentes à 
sexta como extras. A duração do turno 
havia sido objeto de acordo coletivo, 
mas o ex-empregado sustentou que o 
acordo não levou em consideração os 
direitos mínimos dos trabalhadores, pois 
não previa nenhuma compensação. Além 
disso, baseou-se no artigo 614 da CLT para 
sustentar a necessidade da comprovação 
do depósito e registro do acordo coletivo 
no Ministério do Trabalho, sem o qual, 

no seu entendimento, o acordo não teria no seu entendimento, o acordo não teria 
validade.

A Justiça do Trabalho da 15ª Região A Justiça do Trabalho da 15ª Região 
(Campinas/SP) e a Segunda Turma do (Campinas/SP) e a Segunda Turma do 
TST, porém, rejeitaram as alegações e TST, porém, rejeitaram as alegações e 
mantiveram a decisão de primeiro grau mantiveram a decisão de primeiro grau 
que considerou válido o acordo e julgou que considerou válido o acordo e julgou 
improcedente o pedido de horas extras. O improcedente o pedido de horas extras. O 
trabalhador interpôs então os embargos trabalhador interpôs então os embargos 
à SDI-1.

O Ministro Vieira de Mello Filho resO Ministro Vieira de Mello Filho res-
saltou em seu voto que a interpretação saltou em seu voto que a interpretação 
do caput do artigo 614 do CLT, “deve do caput do artigo 614 do CLT, “deve 
guardar harmonia com a Constituição guardar harmonia com a Constituição 
Federal, que alterou a organização sinFederal, que alterou a organização sin-
dical e a autonomia das partes para a dical e a autonomia das partes para a 
negociação coletiva, estabelecendo prinnegociação coletiva, estabelecendo prin-
cípios rígidos que vedam a intervenção cípios rígidos que vedam a intervenção 
do Poder Público nessa relação e que do Poder Público nessa relação e que 
reconhecem as convenções e os acordos reconhecem as convenções e os acordos 
coletivos, incentivando a negociação”.  coletivos, incentivando a negociação”.  
As normas e condições de trabalho As normas e condições de trabalho 
negociadas entre as partes, no entendinegociadas entre as partes, no entendi-
mento adotado pelo relator, valem por si mento adotado pelo relator, valem por si 
sós, criando direitos e obrigações entre sós, criando direitos e obrigações entre 
elas a partir do momento em que firmam elas a partir do momento em que firmam 
o instrumento coletivo. O trabalhador o instrumento coletivo. O trabalhador 
interpôs recurso extraordinário ao interpôs recurso extraordinário ao 
Supremo Tribunal Federal. (E-ED-RR-Supremo Tribunal Federal. (E-ED-RR-
563420/1999.3) (Fonte: TST)

Acordo coletivo pode durar mais de dois anos
Acordo coletivo pode ter vigência de 

mais do que dois anos, apesar de a CLT 
prever o contrário. É que, acima das leis do 
mais do que dois anos, apesar de a CLT 
prever o contrário. É que, acima das leis do 
mais do que dois anos, apesar de a CLT 

trabalho, está a Constituição Federal, que 
privilegia a livre negociação entre as partes. 
O entendimento é da 1ª Turma do TST que 
reconheceu a validade de acordo coletivo 
de trabalho em que sindicato e empresa fir-
maram acordo de garantia de emprego com 
prazo de vigência de cinco anos.

O recurso foi ajuizado por um ex-emprega-
do da Companhia Docas de Imbituba, de Santa 
Catarina, que pedia o pagamento dos salários 
e vantagens entre sua dispensa, em maio de 
2002, e o término da garantia de emprego es-
tabelecida na convenção coletiva, 31 de maio 
de 2005. A primeira instância foi favorável, 

mas o TRT da 12ª Região (SC), com base no 
artigo 614, parágrafo 3º, da CLT, entendeu 
que o acordo coletivo não tinha validade e 
eficácia, pois não teriam sido observados os 
limites previstos em lei. O dispositivo da CLT 
não permite estabelecer duração de convenção 
ou acordo superior a dois anos.

No Recurso de Revista ao TST, o em-
pregado buscou reverter a decisão sob a 
alegação de que o acordo coletivo deveria 
ser respeitado, pois a Constituição Federal 
privilegia a livre negociação entre as partes. 
O relator do processo, ministro Lélio Bentes, 
acolheu o argumento. “A norma constitucio-
nal nada disciplina acerca do prazo de vi-
gência dos instrumentos coletivos, de forma 
que não existe nenhuma incompatibilidade 

vertical do seu regramento com o disposto 
na CLT. No sentido de não se permitir esti-
pular duração de convenção ou acordo por 
prazo superior a dois anos”, afirmou.

O ministro salientou que a interpretação 
literal do artigo da CLT levará à conclusão 
da proibição, em qualquer instância, de se 
firmar norma convencional com prazo de 
vigência superior a dois anos. Contudo, 
interpretando a norma no conjunto da legis-
lação do trabalho, de natureza protecionista, 
conclui-se que a restrição só incide quando 
resultar em prejuízo ao trabalhador. Assim, 
considerou válida e assegurada a garantia 
de emprego do portuário até 31 de maio de 
2005. A decisão da 1ª Turma foi unânime. 
RR-1.248/2002-043-12-00.0 (Fonte: TST)

Participação nos lucros: acordo coletivo 
não pode flexibilizar pagamento

“Não é possível atribuir validade a 
cláusula de acordo coletivo que determina 
o pagamento da participação nos lucros em 
diversas parcelas mensais como forma de 
recompor os salários”. Ao acompanhar a 
avaliação do ministro Barros Levenhagen, 
a Quarta Turma do TST reconheceu como 
salário as parcelas pagas mensalmente 
a empregado da Volkswagen do Brasil 
Ltda.

A celeuma, de acordo com o relator da 
revista no TST, gira em torno da possibi-

lidade de pagamento parcelado da verba 
participação nos lucros e resultados sem 
o reconhecimento da sua natureza salarial, 
conforme estabelecido em acordo coletivo. 
Em seu voto, o ministro Barros Levenhagen 
considerou inadmissível a utilização de ins-
trumentos normativos para a preterição pura 
e simples de direito legalmente previsto. Ao 
afastar a possibilidade de flexibilização, 
o ministro se baseou na Lei nº 10.101, de 
19/12/2000, que regulamentou o artigo 7º, 
inciso IX, da Constituição. A lei estabelece 

que a participação nos lucros não substitui 
ou complementa a remuneração devida a 
qualquer empregado, além de vedar o pa-
gamento em periodicidade em mais de duas 
vezes no mesmo ano civil.

O ministro Barros Levenhagen concluiu 
que, embora se deva prestigiar os acordos e 
convenções coletivos, em razão do art. 7º, 
XXVI, da Constituição, em que se consa-
grou o princípio da autonomia privada da 
vontade coletiva, impõe-se sua submissão ao 
princípio da reserva legal. (Fonte: TST)

Acordo coletivo 
não pode limitar 
pagamento de 

horas itinerantes
Por ser um direito assegurado ao traba-

lhador, o pagamento de horas “in itinere” lhador, o pagamento de horas “in itinere” 
não pode ser negociado em norma coletiva. não pode ser negociado em norma coletiva. 
Uma empresa foi condenada a pagar a tra-Uma empresa foi condenada a pagar a tra-
balhador rural três horas itinerantes, e não balhador rural três horas itinerantes, e não 
apenas uma hora, como estabelecido em apenas uma hora, como estabelecido em 
acordo com a categoria. Ao manter decisão acordo com a categoria. Ao manter decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região (PR), a Sexta Turma do TST conso-Região (PR), a Sexta Turma do TST conso-
lida o entendimento de que não são válidas lida o entendimento de que não são válidas 
normas coletivas redutoras de pagamento normas coletivas redutoras de pagamento 
das horas de deslocamento.das horas de deslocamento.

A questão das horas “in itinere” foi 
acrescida ao art. 58 da CLT pela Lei nº acrescida ao art. 58 da CLT pela Lei nº 
10.243/2001. Nele ficou expressamente 10.243/2001. Nele ficou expressamente 
previsto, em seu parágrafo 2º, que o tempo previsto, em seu parágrafo 2º, que o tempo 
despendido pelo empregado até o local de despendido pelo empregado até o local de 
trabalho e para o seu retorno, por qualquer trabalho e para o seu retorno, por qualquer 
meio de transporte, não será computado na meio de transporte, não será computado na 
jornada de trabalho, salvo quando, tratando-jornada de trabalho, salvo quando, tratando-
se de local de difícil acesso ou não servido se de local de difícil acesso ou não servido 
por transporte público, o empregador for-por transporte público, o empregador for-
necer a condução. A Ministra Rosa Maria necer a condução. A Ministra Rosa Maria 
Weber, relatora, não vislumbrou ofensa à 
Constituição nem violação da CLT. (AIRR-
51.019/2004-025-09-40.8) (Fonte: TST)

Técnico em 
Segurança do 
Trabalho não é 

burocrata
O Ministério Público do Trabalho de 

Santo Ângelo (RS) assinou TAC, obrigan-
do um Técnico em Segurança do Trabalho 
a realizar as tarefas da sua profissão. O 
profissional vinha realizando apenas ta-
refas burocráticas junto ao setor pessoal 
do Hospital, por isso, o Procurador do 
Trabalho sugeriu a assinatura do Termo, 
que prevê 10 obrigações, todas elas tarefas 
de sua categoria profissional, sendo que o 
descumprimento estará sujeito a multa de 
R$ 10 mil reais, por cláusula descumprida. 
“Solicito aos sindicatos que observem se 
os técnicos em segurança do trabalho estão 
realmente realizando as tarefas profissionais 
e vamos tentar alertá-los, caso contrário ca-
berá denuncia ao MPT”, alerta o presidente 
da Federação da Saúde do Rio Grande do 
Sul, Milton Kempfer

Atenção! 
A cobrança da contribuição sindical 
de 2008 somente será possível se a 

entidade sindical efetuar a publicação 
do edital, no prazo e na forma legal. 

Qualquer dúvida, estamos à disposição 
para esclarecimentos e auxílio.

Marco Túlio de Alvim Costa, Assessor 
Jurídico da CNTS
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Síntese das atividades do Fórum Nacional de Previdência Social
Após oito meses de debates e 11 

reuniões, o Fórum Nacional de 
Previdência Social termina seu trabalho, 
cujo relatório deverá ser enviado ao pre-
sidente Lula nos próximos dias, segundo 
previsão do ministro da Previdência So-
cial, Luiz Marinho. Mas o resultado, ava-
liam participantes, foi mais um fracasso 
na tentativa de produzir uma proposta de 
consenso. Segundo o ministro, há três 
alternativas para o governo: “enviar uma 
proposta ao Congresso incluindo apenas 
os pontos de consenso; fechar um projeto 
completo, com as mudanças defendidas 
pelo governo; ou não encaminhar, por 
ora, nenhuma mudança”.

Não houve consenso sobre os princi-
pais pontos da reforma pretendida pelo 
governo, especialmente em relação às 
formas de financiar o Regime Geral de 

Previdência Social; às regras de idade 
mínima e de tempo de contribuição para 
acesso a benefícios; à coordenação de 
regras dos benefícios por incapacidade 
com as dos demais benefícios e com 
o salário do trabalhador ativo; e à rea-
valiação das regras dos benefícios de 
pensão por morte. Os pontos sobre os 
quais houve consenso, todos sob a forma 
de enunciados, não dão a legitimidade 
requerida pelo governo para o envio de 
uma proposta de emenda à Constituição 
ao Congresso Nacional, sugerindo uma 
reforma no Regime Geral, a cargo do 
INSS, avalia o DIAP.

O grupo de trabalho criado durante o 
curso de formação de dirigentes da CNTS, 
composto pelos diretores Lucimary Santos 
Pinto, Social e de Assuntos Legislativos, 
Joaquim José da Silva Filho, de Assuntos 

Trabalhistas e Judiciários, e Mário Jorge 
dos Santos Filho, de Assuntos de Seguri-
dade Social, está analisando o documento 
e a nota assinada pela bancada dos traba-
lhadores no Fórum – textos abaixo – e 
apresentar as sugestões para discussão 
da diretoria da CNTS. O trabalho contará 
com a assessoria do Dieese. 

O Fórum Nacional de Previdência 
Social foi instituído pelo Decreto 6.019/07, 
com a finalidade de promover o debate 
entre os representantes dos trabalhadores, 
dos aposentados e pensionistas, dos empre-
gadores e do Governo Federal, com vistas 
ao aperfeiçoamento e sustentabilidade dos 
regimes de Previdência Social e sua coor-
denação com as políticas de Assistência So-
cial; subsidiar a elaboração de proposições 
legislativas e normas infra-legais pertinen-
tes; e submeter ao Ministro da Previdência 

Social os resultados e conclusões sobre os 
temas discutidos pelo Colegiado.

Pelo Decreto, as discussões seriam 
“conduzidas com a estrita observância 
de alguns princípios considerados fun-
damentais, dentre eles, o respeito aos 
direitos adquiridos e adoção de regras de 
transição de longo prazo, e a manutenção 
do sistema de Previdência Social pública, 
básica e solidária e um sistema de previ-
dência complementar facultativo”.

Os membros do Fórum ressaltam a 
importância estratégica do processo de 
diálogo social para democratizar o debate 
e amadurecer propostas sustentáveis de 
políticas públicas de longo prazo com 
vistas ao aperfeiçoamento e sustenta-
bilidade da Previdência Social e sua 
coordenação com as demais políticas de 
Seguridade Social.

Temas que obtiveram consenso no Fórum:
I - Relacionados ao Mercado 

de Trabalho:

O Fórum reconhece que a universali-
zação de cobertura da previdência é um 
objetivo a alcançar e declara a necessi-
dade de fortalecimento das políticas de 
formalização e inclusão previdenciária, 
de modo a garantir o acesso aos benefí-
cios previdenciários a todos os cidadãos, 
recomendando nesse sentido:

- Promover a formalização do tra-
balho e a universalização da cobertura 
previdenciária a partir de um diálogo 
social quadripartite; 

- as políticas públicas, em especial 
as relativas à concessão de empréstimos, 
subsídios e incentivos fiscais, devem esti-
mular a geração de empregos formais; 

- deve haver mudança na lei do está-
gio, resgatando e reforçando seu caráter 
pedagógico, evitando abusos, simulação 
e sonegação de contribuições; 

- deve-se fortalecer a fiscalização 
contra a informalidade; 

- deve-se rever a legislação para 
acelerar os mecanismos de cobrança de 
dívidas; 

- devem-se efetuar mudanças na 
legislação do seguro-desemprego e da 
Previdência Social, de sorte a viabilizar 
formas de contribuição e preservar a con-
dição de segurado em função da fruição 
daquele benefício; 

- devem-se criar novos mecanismos 
de incentivo a uma maior inclusão pre-
videnciária, com regras contributivas 
compatíveis com a inserção no mercado 
de trabalho (mercado informal, intermi-
tência contratual, sazonalidade, etc.)

II - Relacionados a 
Benefícios por Incapacidade:

O Fórum reconhece a necessidade de 
se implementar políticas na área de saúde 
e segurança do trabalhador, diminuindo 
o número de acidentes e reduzindo a 
ocorrência de doenças ocupacionais, 
com reflexos positivos na redução dos 
benefícios por invalidez e auxílios-do-
ença, previdenciários e acidentários. 
Nesse sentido: 

- Deve-se construir um diálogo 
social quadripartite para a avaliação, 
o aperfeiçoamento e a implementação 

de políticas de prevenção de acidentes 
e doenças ocupacionais em todos os 
segmentos – públicos e privados – da 
economia brasileira, tendo-se como 
referência, entre outras, as decisões 
da Conferência Nacional de Saúde 
do Trabalhador e as recomendações e 
resoluções do Conselho Nacional de 
Previdência Social (CNPS), da Co-
missão Tripartite Paritária Permanente 
(CTPP) e da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT); 

- deve-se manter a diferenciação de 
critérios para aposentadoria em casos 
de atividades exercidas sob condições 
especiais, que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, buscando mecanismos 
para a redução de situações de insalu-
bridade, penosidade e periculosidade no 
mercado de trabalho; 

- deve haver aprofundamento: das 
políticas de prevenção de incapacidade 
laboral e reabilitação médica e profis-
sional dos segurados em auxílio-doença 
e demais benefícios por incapacidade; 
da articulação entre a previdência e o 
atendimento dos segurados pelo sistema 
público de saúde; dos mecanismos para 
a reinserção no mercado de trabalho 
daqueles com capacidade de trabalho 
parcialmente comprometida ou afastados 
por um longo período.

III - Relacionados à 
Transição Demográfica:

- Devem-se criar mecanismos de 
incentivo monetário à postergação vo-
luntária da aposentadoria.

IV - Relacionados às 
Pensões por Morte:

- Deve-se reconhecer o direito à 
pensão por morte de companheiro/a 
homoafetivo/a no RGPS, observando as 
mesmas regras adotadas para os/as com-
panheiros/as de diferentes sexos.

V - Relacionados à Questão 
de Gênero:

Uma vez reconhecidas as desigualda-
des de gênero, retratadas no tratamento 
diferenciado nas regras de acesso à 
Previdência Social estabelecidas na 

Constituição Federal, deve-se:
- Aprofundar políticas afirmativas 

de gênero, avaliar a sua evolução, me-
dir seus efeitos positivos na redução 
das desigualdades e, em decorrência, 
buscar critérios de convergência para o 
acesso à aposentadoria entre homens e 
mulheres;

- recomendar que o Conselho Na-
cional de Previdência Social, o Conse-
lho Nacional de Direitos da Mulher, o 
Conselho Nacional da Seguridade Social 
proposto e instâncias afins realizem 
avaliações periódicas sobre o estado da 
participação das mulheres na Previdência 
e, em específico, de aspectos relativos à 
sua cobertura e participação no mercado 
de trabalho; 

- devem-se estudar alternativas de 
políticas que assegurem proteção social 
aos que se dedicam aos cuidados de 
longo prazo e aos que dele necessitam, 
tendo em vista, entre outros pontos, o 
aumento do contingente de idosos no 
país; 

- deve-se incentivar e fortalecer a 
inclusão feminina no sistema previden-
ciário.

VI - Relacionados à Gestão 
do Sistema Previdenciário e 

seu Financiamento:

- Deve ser buscada a desoneração da 
folha de salários sem aumento da carga 
tributária e conjugada com ações volta-
das para a ampliação da formalização e 
da base de contribuintes, mantendo-se o 
equilíbrio financeiro; 

- deve-se buscar o fortalecimento da 
gestão quadripartite, por meio da parti-
cipação social nos órgãos deliberativos 
colegiados da Previdência; 

- deve-se recriar o Conselho Nacional 
da Seguridade Social junto à Presidên-
cia da República, com a finalidade de 
articular as políticas sociais nas áreas 
envolvidas; 

- deve-se adotar um modelo de 
gestão que privilegie a modernização 
e profissionalização da administração 
previdenciária; 

- deve-se adotar nova forma de con-
tabilização do resultado da Previdência, 
que dê maior transparência às suas fontes 
de financiamento e suas despesas.

VII - Relacionados à 
Coordenação Previdência-

Assistência Social:

Uma vez que os benefícios assis-
tencial e previdenciário, conforme 
estabelecido na Constituição Federal de 
1988, é vinculado ao salário mínimo, 
e respeitando-se os direitos básicos de 
cidadania sem aumento da carga tribu-
tária, deve-se: 

- Reavaliar o conceito de família e 
composição de renda familiar aplicados 
na elegibilidade ao Benefício de Presta-
ção Continuada da Assistência Social, de 
modo a aperfeiçoar a focalização nas ca-
madas mais pobres e garantir a ampliação 
da cobertura e sua sustentabilidade; 

- reavaliar, em longo prazo, os crité-
rios de idade para acesso ao Benefício 
de Prestação Continuada da Assistência 
Social, em conformidade ao aumento 
da expectativa de vida e seu impacto na 
sustentabilidade da política de Assistên-
cia Social;

- observar uma política de reajustes 
reais do salário mínimo de acordo com a 
capacidade de financiamento da econo-
mia no longo prazo.

VIII - Relacionados à 
Previdência Rural:

O Fórum reconhece a importância 
estratégica da política de previdência 
voltada aos/às trabalhadores/as rurais e 
reafirma:

- Devem-se preservar critérios dife-
renciados de contribuição e de acesso aos 
benefícios previdenciários do segurado 
especial rural; 

Dada a peculiaridade da atividade 
rural, recomenda-se:

- aprofundar políticas públicas vol-
tadas para os/as trabalhadores/as rurais 
e medir seus efeitos na redução das 
desigualdades urbano-rurais; 

- que o Conselho Nacional de Pre-
vidência Social e o Conselho Nacional 
de Seguridade Social proposto realizem 
estudos e avaliações periódicas sobre 
as condições de trabalho rural e sua 
realidade demográfica, avaliando a 
possibilidade ou não de convergência 
de idade para aposentadoria entre os/as 
trabalhadores/as urbanos e rurais; 
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- recomenda-se criar mecanismos que 

promovam e facilitem a formalização dos 
contratos de trabalho envolvendo os/as 
trabalhadores/as assalariados rurais, em 
particular dos que trabalham em ativida-
des de curta duração; 

- considerando-se que, na área rural, 
há uma predominância de trabalho sa-
zonal, em períodos de safras, devem-se 
instituir mecanismos de contribuição 
e/ou de carência que permita aos assala-
riados rurais contar integralmente os doze 
meses de cada ano para fins de acesso aos 
benefícios previdenciários.

O Fórum também concluiu 
que, até o encerramento de 
suas atividades, não houve 

possibilidade de consensuar 
propostas:

- sobre as formas de financiar o Regi-
me Geral de Previdência Social; 

- sobre regras de idade mínima e 
de tempo de contribuição para acesso a 
benefícios; 

- sobre a coordenação de regras dos 
benefícios por incapacidade com as dos 
demais benefícios e com o salário do 
trabalhador ativo; 

- sobre a reavaliação das regras dos 
benefícios de pensão por morte. Houve a 
declaração de posição de dissenso, para 
registro em documento final do Fórum, 
quanto aos seguintes aspectos:

I - Transição Demográfica

Declaração dos Empregadores:
A transição demográfica torna necessá-

rio que os segurados (atuais e futuros) contri-
buam por mais tempo à Previdência Social. 
A transição demográfica torna necessário 
instituir idade mínima para aposentadoria. 
Para os novos ingressantes, a idade mínima 
deve ser 67 anos para homens e 62 mulhe-
res. E recomenda-se a criação de um pilar 
capitalizado, dentro da Previdência Pública, 
compreendido dentro do teto do RGPS, para 
as faixas de renda mais elevadas.

O cálculo do valor dos benefícios 
deve ter por base os salários de contri-
buição e buscar a equivalência de valores 
presentes entre o que foi contribuído e o 
que se espera receber, em média, durante 
os anos de duração da aposentadoria. Al-
terações de regras relativas a benefícios 
de aposentadoria por idade e por tempo 
de contribuição devem afetar a atual ge-
ração de contribuintes, mediante regras 
de transição, conforme segue:

Carência para início dos ajustes: 5 
anos 

Aposentadoria por Tempo de Contri-
buição: instituir idade mínima 63 anos 
para homens e 58 para mulheres, aumen-
tando-se gradualmente até atingir 67/62 
anos, e considera-se a média dos salários 
de contribuição de todo o período contri-
butivo desde julho de 94 em diante.

Aposentadoria por Idade: alterar 
regra de cálculo do benefício buscando 
maior correlação entre contribuições e 
benefícios (a ser implantada gradualmen-
te). Não se altera a carência para acesso 
ao benefício.

Declaração dos Trabalhadores: 
A transição demográfica é um dos 

desafios permanentes da política de 
previdência social e deve ser analisada 
juntamente com os demais fatores que 
influenciam a sustentabilidade da segu-
ridade social. Neste contexto, a bancada 
dos trabalhadores, entende que:

- O novo conceito de contabilidade 
deve tornar transparentes as contas da 
seguridade social, inclusive as compen-
sações das renúncias previdenciárias;

- a adoção de uma política vigorosa de 
gestão permitirá alterar significativamen-
te os resultados da previdência social;

- o crescimento da economia, a inclusão 
previdenciária e a formalização do mercado 
de trabalho elevarão a receita da seguridade, 
melhorando a sua sustentabilidade e a capa-
cidade de gestão de médio e longo prazo;

- a adoção de uma gestão democrá-
tica através da instituição do Conselho 
Nacional de Seguridade Social garantirá 
um acompanhamento sistemático das 
políticas e seus resultados sobre as contas 
da seguridade social.

Frente a este quadro, a bancada dos 
trabalhadores mantém sua posição pelo 
fim do fator previdenciário. 

Declaração do Governo:
A transição demográfica requer, para 

a sustentabilidade do pacto de gerações 
da Previdência Social, um ajuste do 
tempo de contribuição e/ou da idade de 
aposentadoria para o futuro.

II – Financiamento:

Declaração dos Empregadores:
“Recomenda-se que, mantendo-se 

presente o conceito de seguridade social, 
na qual a Previdência se insere, deve ser 
perseguido o ideal de uma Previdência 
financiada com as contribuições dos tra-
balhadores, empregadores e autônomos, 
para assegurar o caráter contributivo 
estabelecido na Constituição Federal, de 
modo a que sua sustentabilidade viabilize 
a implementação do Fundo do RGPS, 
também previsto na Constituição Federal 
e na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Enquanto a sustentabilidade não for 
plena, o financiamento será feito com a 
transferência para o INSS de recursos 
oriundos da receita das contribuições so-
ciais previstas no art. 195, I, b (COFINS) 
e c (CSLL) da Constituição Federal, ou 
das contribuições ou impostos que ve-
nham a substituí-las.

Elementos de natureza redistributiva 
do plano de benefícios previdenciários, 
como os relacionados ao trabalhador 
rural e similares, são financiados com 
as contribuições sociais previstas no art. 
195, I, a (Cofins) e b (CSLL) da Consti-
tuição Federal, ou pelas contribuições ou 
impostos que as substituírem.”

Declaração dos Trabalhadores e 
do Governo:

A Previdência Social deve seguir 
como parte integrante do conceito de 
Seguridade Social, financiando-se com 
recursos de contribuições dos trabalhado-
res e empregadores e das demais fontes 
do Orçamento da Seguridade Social, con-
forme a Constituição Federal. Elementos 
redistributivos do plano de benefícios 
devem ser financiados com recursos do 
Orçamento da Seguridade Social.

Fórum Nacional da Previdência SocialFórum Nacional da Previdência Social
Nota da bancada dos Trabalhadores, 

Aposentados e Pensionistas
Nota da bancada dos Trabalhadores, 

Aposentados e Pensionistas
Nota da bancada dos Trabalhadores, 

A bancada dos trabalhadores, dos 
aposentados e pensionistas, diante do 
encerramento dos trabalhos do Fórum 
Nacional de Previdência Social, vem 
manifestar sua posição:

1. Reconhecemos a importância do 
Fórum como espaço de diálogo entre os 
atores sociais sobre um tema complexo 
e de grande relevância para o conjunto 
da sociedade.

2. Consideramos que o diálogo e 
a negociação permanentes são meios 
essenciais para a materialização dos 
pressupostos que orientaram os traba-
lhos do Fórum: o compromisso entre as 
gerações de construção de uma rede de 
proteção social sustentável e justa.

3. A atuação da bancada dos traba-
lhadores se orientou pelos seguintes 
princípios e diretrizes:

• Reafirmação do conceito de se-
guridade social segundo o que define 
a Constituição Federal;

• respeito aos direitos adquiridos;
• inclusão social e previdenciária 

pelo direito ao trabalho e pela elimi-
nação da informalidade;

• sustentabilidade da Previdência 
e da Seguridade Social, conforme as 
fontes de financiamento estabelecidas 
na Constituição Federal;

• livre acesso as informações; 
• a equidade como critério para 

tratar as diferenças.
4. Consideramos como importantes 

avanços os seguintes pontos consensu-
ais entre as bancadas:

• Recriação do Conselho Nacional 
de Seguridade Social;

• manutenção do piso previdenciá-
rio e assistencial ao salário mínimo;

• promoção da formalização do 
trabalho e universalização da cobertura 
previdenciária;

• as políticas públicas devem 
estimular a geração de empregos 
formais;

• mudanças na lei do estágio resga-
tando e reforçando seu caráter pedagó-
gico, evitando abusos e sonegação;

• fortalecer a fiscalização contra a 
informalidade e rever a legislação para 
acelerar a cobrança de dívidas;

• promover alteração na legislação 
do seguro-desemprego e de previ-
dência de sorte a viabilizar forma de 
contribuição e preservar a condição 
de segurado;

• avaliar, aperfeiçoar e implementar 
políticas de prevenção de acidentes e 
doenças ocupacionais;

• manter a diferenciação de critérios 
de aposentadorias especiais;

• aprofundar as políticas de pre-
venção de incapacidade laboral e 
reabilitação médica e profissional dos 
segurados em auxílio-doença e benefí-
cio por incapacidade;

• aprofundar a articulação entre a 
previdência e o atendimento dos segu-
rados pelo sistema público de saúde;

• aprofundar os mecanismos para 
a reinserção no mercado de trabalho 
daqueles com capacidade de trabalho 
parcialmente comprometida ou afasta-
dos por um longo período;

• criação de novos mecanismos 

de incentivo à inclusão previdenciária 
para as diferentes formas de ocupação 
(informal, intermitentes, sazonais 
etc...);

• reconhecer o direito à pensão 
por morte de companheiro/a homo 
afetivo/a;

• reconhecimento da desigualdade 
de gênero e manutenção do tratamento 
diferenciado;

• incentivar e fortalecer a inclusão 
feminina no sistema previdenciário;

• fortalecer a gestão quadripartite 
nos órgãos deliberativos da Previdência 
Social;

• adotar um modelo de gestão que 
privilegie a modernização e profissio-
nalização da administração previden-
ciária;

• adotar nova forma de contabi-
lização do resultado da previdência 
que propicie maior transparência às 
suas fontes de financiamento e suas 
despesas;

• preservar os critérios diferencia-
dos de contribuição e de acesso aos 
benefícios previdenciários do segurado 
especial rural;

• aprofundar políticas voltadas para 
trabalhadores rurais e avaliar a redução 
da desigualdade urbano-rural;

• realizar estudos e avaliações peri-
ódicas sobre as condições do trabalho 
rural e sua realidade demográfica;

• criar mecanismos que promova a 
formalização dos contratos de trabalho 
assalariados rurais e, em particular, os 
de curta duração;

• instituir mecanismo de contribui-
ção ou carência que permitam aos tra-
balhadores rurais em atividade sazonal 
contar integralmente os doze meses de 
cada ano para acesso aos benefícios 
previdenciários.

5. Não foi possível construir con-
sensos em relação ao fim do fator 
previdenciário, pois a condição seria 
a fixação de uma idade mínima para a 
aposentadoria e/ou o aumento do tempo 
de contribuição. Como também não 
houve acordo sobre alterações de regras 
relacionadas às pensões e aposenta-
dorias por invalidez, nem tampouco 
foi consensuada qualquer alteração 
relacionada ao aumento de idade ou de 
tempo de contribuição para concessão 
de aposentadorias, pois implicavam em 
redução/perda de direitos.

A bancada dos trabalhadores, apo-
sentados e pensionistas considera que 
os esforços deste Fórum devem ter 
continuidade por meio de um espaço 
permanente, através da instituição 
do Conselho Nacional de Seguridade 
Social, com caráter democrático e des-
centralizado da administração, e com 
a finalidade de articular as políticas 
sociais nas áreas envolvidas.  

Convocamos os trabalhadores e 
trabalhadoras a participarem ativamen-
te da IV Marcha no próximo dia 5 de 
dezembro, em Brasília, por redução 
de jornada de trabalho, mais e melho-
res empregos e pelo fortalecimento 
da Seguridade Social e das políticas 
públicas.

Brasília, 30 de outubro de 2007.
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MTE define adicional de insalubridade 
para setor de quimioterapia

Para ser constatada a existência de 
insalubridade no local de traba-

lho, necessário se faz a realização de uma 
perícia técnica, que irá estabelecer quais 
seriam a intensidade e concentração do 
agente e o tempo de exposição do traba-
lhador. Existem áreas que seriam críticas 
(isolamento, berçário de alto risco, centro 
de tratamento de queimados, laboratório, 
lactário e banco de leite, salas de cirur-
gia e de parto, unidade de atendimento 
emergencial e de quimioterapia e terapia 
intensiva), além das áreas semi-críticas 
e não-críticas. Daí se estabelece o grau 
de insalubridade e fixação do percentual 
respectivo (10%, 20% ou 40%).

É lamentável, mas infelizmente o adi-

cional de insalubridade não tem atingido 
a meta pedagógica que lhe é inerente, que 
seria desestimular a negligência do em-
pregador relativamente ao meio ambiente 
de trabalho. Verdade é que as discussões 
jurídicas sobre as condições de trabalho, 
giram em torno de adicionais para inde-
nizar um dano e nunca para eliminar ou 
pelo menos diminuir os riscos e proteger 
a saúde do trabalhador.

Temos sugerido que constem das 
CCT’s ou ACT’s a seguinte cláusula:

“Adicional De Insalubridade - Com-
prometem-se os estabelecimentos de 
saúde em geral a diligenciar sobre a 
realização de perícia técnica, a fim de 
constatar quais dos empregados abran-

gidos por esta convenção trabalham em 
atividades insalubres decorrentes de 
contatos com agentes biológicos e/ou 
quimioterápicos, a teor da NR 15 da 
Portaria 3214/78, do MTPS, bem como 
com pacientes imunodeprimidos ou por-
tadores de doenças infecto-contagiosas, 
dentro do prazo de ......... (...........) dias. 
Caso haja constatação, os hospitais se 
comprometem a pagar os adicionais de 
10% (dez por cento) , 20% (vinte por 
cento) ou 40% (quarenta por cento) do 
salário mínimo, conforme o grau que 
for constado na atividade, sendo devido 
o pagamento desde o início da atividade 
insalubre, observada a prescrição legal.

Parágrafo Único - A eliminação ou 

redução da insalubridade, pelo forneci-
mento de aparelhos protetores aprovados 
pelo órgão competente do Poder Execu-
tivo, não exclui a percepção do adicional 
respectivo.”

O Ministério do Trabalho e Emprego 
determina que a eliminação ou neutrali-
zação da insalubridade leva à cessação do 
pagamento do adicional respectivo e ocorre 
com a adoção de medidas de ordem geral 
que conservem o ambiente de trabalho 
dentro dos limites de tolerância (LT) e a 
utilização dos EPIs. Entretanto, no caso dos 
quimioterápicos, por serem carcinogênicos, 
o LT deve ser zero e, portanto, justificando a 
percepção do pagamento adicional em grau 
máximo (40%). (Fonte: MTE)

Exposição a substâncias radioativas 
garante adicional de periculosidade

A Sexta Turma do TST reformou 
decisão do Tribunal Regional do Tra-
balho da 4ª Região (RS) e concedeu 
a uma enfermeira o adicional de pe-
riculosidade por haver trabalhado em 
atividade com exposição à radiação 
ionizante ou substâncias radioativas. 
Admitida em fevereiro de 2000 e de-
mitida sem justa causa em fevereiro de 
2002, a empregada percebia o salário 
básico, mais adicional de insalubridade 
em grau máximo. Em agosto de 2002 
entrou com reclamação trabalhista na 
12ª Vara do Trabalho de Porto Alegre 
para pedir, entre outros itens, o adi-
cional de pe-
riculosidade, 
alegando que, 
no desempe-
nho de suas 
a t i v i d a d e s , 
tinha contato 
com aparelhos 
de raios-X e 
ficava exposta 
a radiações.

As alega-
ções  foram 
comprovadas 
por laudo pe-
ricial que confirmou que a empregada 
desenvolvia suas atividades em am-
biente periculoso. Como enfermeira, 
posicionava pacientes na sala de 
raios-X, colocava as chapas metálicas 
sob seus corpos e circulava pelas salas 
de cirurgias onde estavam sendo reali-
zados os exames de raios-X.

O julgamento de primeiro grau foi 
favorável à empregada. O hospital re-
correu, alegando que a enfermeira “no 
desempenho de suas funções jamais 
esteve em contato ou exposta a qualquer 
agente perigoso que ensejasse o paga-
mento do adicional de periculosidade, 
na forma que dispõe o art. 193 da CLT”. 
O Regional aceitou o recurso e excluiu 
da condenação o pagamento do adicio-
nal, entendendo que não havia previsão 
legal que caracterizasse a atividade da 
funcionária como perigosa.

A despeito de o perito ter concluído 
ao contrário, nos termos da Portaria nº 
3.393/87 do Ministério do Trabalho 

(que inclui entre as atividades e opera-
ções perigosas as realizadas com apa-
relhos de raios-X, com irradiadores de 
radiações gama, beta ou de nêutrons), 
o Tribunal Regional entendeu que, por 
outro lado, a Portaria nº 4, que estabe-
lece limites de tolerância àquelas ativi-
dades e define os princípios, obrigações 
e controles para a proteção do homem 
e do meio ambiente contra possíveis 
efeitos nocivos causados pela radiação 
ionizante, consagra à atividade caráter 
insalubre, acrescentando que o trabalho 
com raios-X não tem perigo de risco 
imediato inerentes às atividades que 

e n v o l v e m 
inflamáveis, 
explosivos e 
energia elé-
trica.

A empre-
gada recor-
reu ao TST. 
O relator do 
processo na 
Sexta Tur-
ma, Ministro 
Aloysio Cor-
rêa da Veiga, 
esc la receu 

que a Portaria nº 3.393/87 inclui como 
atividades de risco em potencial as 
atividades que expõem o trabalhador 
às radiações ionizantes ou substâncias 
radioativas, por isso geram direito ao 
adicional de periculosidade.

A portaria está amparada na CLT, que 
delegou competência ao Ministério do 
Trabalho para disciplinar as atividades 
em condições perigosas, em razão da 
exposição do trabalhador às substâncias 
radioativas prejudiciais à saúde. O minis-
tro esclareceu que a norma está em plena 
vigência e que esse posicionamento já 
está pacificado no TST pela Orienta-
ção Jurisprudencial nº 345 da SDI-1 
e, levando também em consideração a 
prova pericial que caracterizou a referida 
periculosidade, restabeleceu a sentença 
do primeiro grau que decidira em favor 
da empregada. Os demais ministros da 
Sexta Turma votaram unanimemente 
com o relator. (RR-823-2002-012-04-
00.3) (Fonte: TST)

Perito nega, mas juiz concede 
adicional de insalubridade

Apesar de laudo pericial concluir 
que um empregado não trabalhava sob 
condições insalubres, a despeito de lidar 
diariamente com o produto químico var-
sol, um juiz do TRT da 17ª Região (ES) 
considerou insuficientes as informações 
periciais, realizou pessoalmente uma 
pesquisa, chegou a resultado diferente e 
condenou a empresa a pagar adicional de 
insalubridade ao empregado.

Para o perito, a insalubridade não se 
justificava porque, entre outras atribui-
ções, o funcionário trabalhava pouco 
com o varsol, de forma que a atividade 
não gerava direito ao adicional. O juiz, 
porém, constatou, no rótulo da embala-
gem, que o produto é uma mistura de 
hidrocarbonetos de petróleo. Conforme 
a NR 15, anexo 13, da Portaria 3.214, do 
Ministério do Trabalho, que regulamenta 
as atividades e operações insalubres, gera 
direito ao adicional de insalubridade. 
Com base nas informações coletadas, 
o TRT/ES concedeu ao empregado o 
adicional em grau médio (20% sobre o 

salário mínimo da região).
A empresa recorreu ao TST alegando 

que a decisão contrariou o laudo pericial, 
e por isso deveria ser reformada. Argu-
mentou que a concessão do adicional de 
insalubridade ia de encontro ao artigo 
195 da CLT, segundo o qual a caracteri-
zação, ou não, da insalubridade, somente 
pode ser constatada por perícia, a cargo 
de médico ou engenheiro, nunca pelo Juiz 
do Trabalho. Afirmou que sem conhecer 
a composição do produto químico, como 
exige a NR 15, seria impossível ao juiz, 
leigo na matéria, qualificar a insalubri-
dade do produto.

O Ministro relator concluiu que o ar-
tigo 195 da CLT não foi ofendido, porque 
“não trata da hipótese dos autos, que é 
a de conclusão diversa da constante do 
laudo pericial ante o entendimento de que 
o perito não analisou a composição quí-
mica do produto com o qual o reclamante 
trabalhava”. A decisão da Sexta Turma 
foi por maioria. (RR-701385-2000.0) 
(Fonte: TST)

Dano moral por acidente de trabalho 
prescreve em 2 anos

O prazo para pedir indenização por da-
nos morais por acidente de trabalho termina 
em dois anos, depois de encerrado o contra-
to de trabalho. O entendimento do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) 
foi confirmado pela 7ª Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho. Os ministros não 
aceitaram o recurso de um empregado da 
CSN Cimentos, de Volta Redonda (RJ), que 
pretendia mudar a decisão que considera 
prescrito seu direito pelo fato de a ação 
trabalhista ter sido ajuizada mais de dois 
anos após a extinção contratual.

A 2ª Vara do Trabalho de Volta Re-
donda considerou a ação prescrita. O 
TRT fluminense manteve a decisão. O 
recurso do empregado ao TST trouxe 
uma decisão da Seção Especializada 
em Dissídios Individuais do Tribunal 
que reconheceu a prescrição vintenária 
para pedir indenização por danos moral 
e material decorrentes da relação tra-
balhista. Por causa dessa divergência 
jurisprudencial, a 7ª Turma conheceu o 
recurso para exame.

O relator do processo, ministro Ives 
Gandra Martins Filho, explicou que “se o 

pedido de indenização por danos morais 
é feito sob o fundamento de que a lesão 
decorreu da relação de trabalho, o caráter 
trabalhista perpassa também a indeniza-
ção relativa aos danos sofridos, não ha-
vendo como se pretender a aplicação do 
prazo prescricional de três anos, previsto 
no artigo 206, parágrafo 3º, do Código 
Civil Brasileiro”. O relator concluiu que, 
de acordo com a decisão do Tribunal 
Regional – que afirmou que o contrato 
de trabalho do empregado foi extinto em 
dezembro de 2000 e que a reclamação foi 
ajuizada somente em 2004, é pertinente 
determinar a prescrição. 

O ministro esclareceu ainda que 
o empregado não impugnou o funda-
mento adotado pelo Regional de que a 
pretensão estaria prescrita, ainda que 
pudesse considerar o prazo estabelecido 
no Código Civil. A Súmula 422 do TST 
estabelece que o Recurso de Revista que 
não impugna os fundamentos da decisão 
recorrida não preenche os requisitos de 
admissibilidade do artigo 514 do Código 
de Processo Civil. A decisão da 7ª Turma 
foi unânime. (Fonte: TST)




